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Esta pesquisa versa sobre as características, percepções e condutas de 
trabalhadores reabilitados profissionalmente em uma empresa pública municipal do 
interior do Estado de São Paulo. 
A empresa na qual foi realizada a pesquisa possuía um programa de 
reabilitação profissional próprio, conduzido por uma equipe multidisciplinar. O objeto 
do estudo foi o cotidiano laboral de trabalhadores reabilitados por este programa de 
reabilitação profissional. 
 Meu interesse na realização da presente pesquisa se deve ao contato com essa 
população desde o ano de 2007, quando assumi o cargo de psicóloga nessa empresa 
pública municipal, constituindo-me como parte integrante da equipe multidisciplinar 
deste programa de reabilitação profissional.  
Ao longo dos anos, ao me atentar da riqueza dos discursos e experiências de 
trabalhadores em processo de reabilitação profissional, das histórias de vida e de 
trabalho, busquei conferir voz a estes através do meu exercício profissional. 
Desejei compartilhar o aprendizado obtido nestas vivências, disponibilizando 
as considerações alcançadas para as pessoas que buscam a transformação da 
organização de trabalho e se constituem como parte integrante do fenômeno 
pesquisado. 
A base ideológica é colocar a ciência à serviço dos trabalhadores, rompendo 
com a lógica da racionalização produtiva e a argumentação moral, fora ao campo ético, 
que costumeiramente embasa esta área do conhecimento, e acaba por naturalizar 
uma situação que gera adoecimento. 
 Embora haja atualmente uma desvalorização das organizações e dos 
trabalhadores públicos, sinto-me honrada por integrar e dedicar meu exercício 
profissional a estes. Justamente junto às organizações e populações desvalorizadas 
que minha presença como profissional se faz essencial.  
Além disso, estes trabalhadores são os responsáveis por elaborar e executar 
ações em benefício da coletividade e oferecer os serviços básicos à municipalidade. 
O papel do servidor público é de suma importância, inserido no centro das políticas 
públicas. 
 Considero essa obra uma oportunidade de retornar os conhecimentos que me 
foram possibilitados por meio de uma graduação e pós-graduação realizada em 
universidades públicas ao setor público, buscando a união entre teoria, pesquisa e 
prática. 
 A falta de acompanhamento no período subsequente a reabilitação profissional, 
suscitava-me indagações; se os trabalhadores reabilitados por este programa de 
reabilitação profissional apresentavam licenças médicas, se haviam permanecido nos 
locais de trabalho onde foram realocados, se estavam satisfeitos com a nova função 
e com o processo de reabilitação pelo qual passaram. Entre tantas perguntas, havia 
o desejo de revê-los. 
 
 “Ninguém passa pela experiência de interação com seu objeto de 




A inclusão social de um trabalhador não se resume à ação de conferir-lhe nova função 
laboral ou de mantê-lo empregado. A inclusão é um processo social envolvendo não 
somente a fase de reabilitação profissional, mas o tempo subsequente ao término 
desta, na qual ocorrem processos de integração ao grupo de trabalho, de 
aprendizagem da nova atividade, de adequação de sua rotina diária. Os programas 
de reabilitação profissional não garantem a inclusão dos trabalhadores reabilitados. A 
reabilitação profissional, tal como se acostuma apresentar, acaba por ser uma medida 
demagoga, pois intercede em casos individuais dentro das empresas, mas não age 
nos fatores determinantes do adoecimento, na prevenção e promoção de saúde aos 
trabalhadores. Embora realocados, os trabalhadores reabilitados permanecem na 
mesma organização patológica do trabalho. Hipotetizou-se que os trabalhadores 
reabilitados estivessem insatisfeitos com seu processo de reabilitação profissional. Os 
poucos casos em que se obteve informações após o processo de reabilitação 
profissional, traziam aspectos de descontentamento do e/ou no trabalho. Diante da 
problemática, essa pesquisa objetivou caracterizar trabalhadores reabilitados, 
verificar suas percepções e condutas a respeito do seu cotidiano de trabalho após 
serem reabilitados. Realizou-se levantamento descritivo e transversal associado à 
pesquisa documental. No que se refere às características de trabalhadores, procedeu-
se levantamento nos prontuários ocupacionais de trabalhadores reabilitados de 2007 
à 2011 em uma empresa pública municipal do interior paulista. Para obtenção de 
dados referentes às percepções e condutas de trabalhadores reabilitados no 
programa, utilizou-se questionário auto aplicável. O questionário auto aplicável foi 
desenvolvido pela pesquisadora, após estudo exploratório e pré-teste.  Os sujeitos 
que participaram da etapa de construção do questionário foram desconsiderados na 
aplicação do mesmo.  Para a análise dos dados levantados dos prontuários e 
questionários foi elaborado um banco de dados no programa Excel 2013. Procedeu-
se a análise estatística. Foram reabilitados neste período 70 trabalhadores, nos quais 
51 responderam o questionário autoaplicável. Dos 70 trabalhadores reabilitados, 
houve predomínio do gênero feminino, com ensino médio completo. Apresentaram, 
em média, idade de 47 anos e 13 anos de exercício profissional. A maioria dos 
trabalhadores reabilitados eram oriundos da Secretaria de Educação: monitores de 
escolas infantis, professores de ensino infantil e fundamental. As principais causas de 
adoecimento foram as doenças do sistema osteomuscular. No que se refere às 
percepções, os trabalhadores da amostra consideraram o atual cotidiano de trabalho 
menos exigente, cansativo e corrido. Referiram que o cotidiano após a 
REABILITAÇÃO traz mais facilidades e/ou vantagens do que dificuldades e/ou 
prejuízos. Embora alguns trabalhadores continuem a sentir dores, avaliaram 
positivamente o fato de terem sido reabilitados profissionalmente. Perceberam 
melhora de saúde, relacionando-a com a reabilitação profissional. Em relação às 
condutas adotadas pelos trabalhadores da amostra, a minoria mudou de função, local 
de trabalho ou saíram de licença médica após a reabilitação profissional. As mudanças 
destacadas foram: maior respeito às limitações de saúde e o aumento da motivação 
para o trabalho. A hipótese levantada foi refutada.   
Palavras-chave: reabilitação profissional; readaptação ao emprego; saúde 
ocupacional; saúde dos trabalhadores; ambiente de trabalho. 
ABSTRACT 
 
Social inclusion of a worker is not just the action of giving it new labor function or keep 
you employed. Inclusion is a social process involving not only the vocational 
rehabilitation phase, but the subsequent time at the end of this, in which integration 
processes occur to the working group of the new learning activity, adequacy of your 
daily routine. Vocational rehabilitation programs do not guarantee the inclusion of 
rehabilitated workers. The vocational rehabilitation, as accustomed present, ends up 
being a demagogue measure because intercede in individual cases within companies, 
but does not act on the determinants of illness factors, prevention and health promotion 
workers. Although relocated, rehabilitated workers remain in the same pathological 
organization of work. It was hypothesized that the rehabilitated workers were 
dissatisfied with their vocational rehabilitation process. The few cases where 
information was obtained after the vocational rehabilitation process, brought discontent 
aspects of and / or at work. Regarding the problem, this research aimed to characterize 
rehabilitated workers, verify their perceptions and behaviors about their daily work after 
being rehabilitated. This is a descriptive, cross-sectional survey associated with 
documentary research. With regard to the characteristics of workers, proceeded to 
survey the rehabilitated occupational workers charts from 2007 to 2011 in a public 
company in São Paulo. To obtain data on perceptions and behaviors of workers 
rehabilitated in the program, we used questionnaire self applicable. The self 
administered questionnaire was developed by the researcher, after exploratory study 
and pre-test. The subjects who participated in the construction of the questionnaire 
stage were disregarded in applying the same. For the analysis of data collected from 
medical records and questionnaires we designed a database in Excel 2013 program 
proceeded to statistical analysis. They were rehabilitated in this period 70 employees, 
in which 51 answered the self-administered questionnaire. 70 rehabilitated workers, 
there was a predominance of females, with completed high school. They showed an 
average age of 47 years and 13 years of professional practice. Most rehabilitated 
workers were from the Department of Education: monitors children's schools, 
kindergarten and elementary school teachers. The leading causes of illness were the 
musculoskeletal system diseases. With regard to perceptions, the workers of the 
sample considered the current less demanding daily work, tiring and run. Said it 
everyday after rehabilitation brings more features and / or advantages than difficulties 
and / or loss. Although some workers continue to experience pain, positively assessed 
the fact that they have been rehabilitated professionally. Perceived health 
improvement, linking it to the vocational rehabilitation. Regarding the conduct adopted 
by the sample workers, the minority changed function, workplace or left on medical 
leave after vocational rehabilitation. The changes highlighted were: greater respect to 
the limitations of health and increased motivation to work. The hypothesis was refuted. 
Key words: professional rehabilitation; rehabilitation employment; occupational 
























 Era ele que erguia casas 
Onde antes só havia chão. 
Como um pássaro sem asas 
Ele subia com as asas 
Que lhe brotavam da mão. 
Mas tudo desconhecia 
De sua grande missão: 
Não sabia por exemplo 
Que a casa de um homem é um templo 
Um templo sem religião 
Como tampouco sabia 
Que a casa que ele fazia 
Sendo a sua liberdade 
Era a sua escravidão. 
 
De fato como podia 
Um operário em construção 
Compreender porque um tijolo 
Valia mais do que um pão? 
(…) 
 
Mas ele desconhecia 
Esse fato extraordinário: 
Que o operário faz a coisa 
E a coisa faz o operário. 
De forma que, certo dia 
À mesa, ao cortar o pão 
O operário foi tomado 
De uma súbita emoção 
(...) 
 
Tudo, tudo o que existia 
Era ele quem os fazia 
Ele, um humilde operário 
Um operário que sabia 
Exercer a profissão. 
(...) 
 
Operário em construção. 
Vinicius de Moraes. 
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1.1 PANO DE FUNDO: O TRABALHO NO SISTEMA 
ECONÔMICO DO CAPITAL 
 
Nos primórdios da humanidade, o trabalho era uma atividade vital na qual 
o homem através da sua corporalidade se apropriava da matéria natural para 
atender suas necessidades. Neste processo, ao mesmo tempo em que 
modificava o meio também se transformava, desenvolvendo-se e acrescentando 
a sua realidade aspectos de sua individualidade (2). 
 No entanto, o trabalho a priori ontológico, transfigura-se na medida em 
que o sistema capitalista se consolida como uma estrutura econômica. Podemos 
afirmar que ocorre uma descaracterização do trabalho como uma atividade vital 
(2). 
O trabalho no capital se torna uma atividade fragmentada, desprovida de 
sentidos e significados para os trabalhadores. A atividade de trabalho deixa de 
possuir uma finalidade pessoal e coletiva intrínseca e vem a atender o objetivo 
do lucro (3). 
Os trabalhadores perdem autonomia e passam a vender sua força de 
trabalho para um grupo seleto; uma classe minoritária que detém os recursos 
produtivos. O trabalhador é visto como uma mercadoria e o produto de sua 
atividade passa a ter valor de troca e não de uso (2,3).  
Subjugado ao sistema, preso nas artimanhas de um constructo ideológico 
que legitima o discurso do capital, o trabalhador não se apropria da essência de 
sua realidade material e histórica e acaba por naturalizar e reforçar esta mesma 





“Porém, mesmo quando o trabalhador sabe o que 
deve fazer, não pode fazê-lo porque o impedem as 
pressões sociais do trabalho” (6, p. 30) 
O sistema econômico capitalista constrói e demanda um contingente de 
pessoas que necessitam vender sua força de trabalho para subsistir. Havendo 
excedente de força de trabalho, o mercado de trabalho dita exigências e padrões 
(3,4,6).  
Os trabalhadores que não contemplam os parâmetros instituídos pelo 
mercado de trabalho são excluídos. A ação individual na busca de emprego têm 
graus de liberdade definidos (7). Depara-se com o desemprego paradoxal: a 
existência de uma classe de trabalhadores sem trabalho por não corresponder 
às expectativas do mercado (3).  
 A existência de força de trabalho sobressalente favorece a competição e 
assim, a precarização do trabalho. Quanto mais a organização do trabalho 
desfavorece a autogestão e o trabalho criativo do trabalhador, maior é a 
probabilidade do labor se tornar fonte de adoecimento (2,3,8).  
Da mesma maneira que adoce, o trabalho não deixa de apresentar 
algumas dimensões positivas e estruturantes para o ser humano 
(3,6,9,10,11,12,13). O trabalho não é apenas uma atividade, mas também um 
viver na qual há construção de sentidos pessoais e coletivos (2,8), mesmo em 
um contexto alienado.  
No que se refere a estas dimensões positivas e estruturantes, o trabalho 
se constitui como um fator de condição da identidade social: estabelece 
relacionamentos, garante os hábitos da classe, administra o tempo e a rotina 
diária (11,12,13). Neste sentido, quando um trabalhador apresenta uma redução 
de sua capacidade laboral, depara-se com o medo, a incerteza, o esfacelamento 
de planos (12,13,14,15,16). Aumenta-se as chances de não pertencimento aos 
padrões e exigências mercantis. 
Este trabalhador ao mesmo tempo em que sofre com a possibilidade de 




medida em que se afasta de um local e atividade que lhe são aversivas. Não é 
raro o trabalhador sem trabalho apresentar sentimentos e emoções 
contraditórios, tais como culpa, pesar, alívio e liberdade (15). 
Portanto, temos na perda do trabalho um fenômeno complexo, na qual 
emerge confluências de interesses, sentimentos e emoções refletidas na vida e 
subjetividade do trabalhador, da rede de pessoas ao seu redor e da sociedade 
como um todo (16,18).   
Neste sentido, citando autores tais como Denise Jodelet, Silvia Leser de 
Melo, Pedrinho Guaresche, Robert Castel, Tereza Carreteiro entre outros, 
Bader, 2001, sintetiza: 
“Todos os estudos reforçam a tese de que o excluído 
não está à margem da sociedade, mas repõe e 
sustenta a ordem social, sofrendo muito neste 
processo de inclusão social. Eles são unânimes em 
apontar as necessidade éticas e afetivas, em 
valorizar a diversidade de necessidades e 
sofrimentos e, consequentemente em evitar o 
modelo único, uniformizante, nas reflexões teóricas 
e nas políticas públicas.” (19, p. 12). 
 
 
1.2 PERSPECTIVAS HISTÓRICAS: TRABALHO E OS 
PROCESSOS DE ADOECIMENTO 
 
A observação da relação entre as atividades laborais e os processos de 
adoecimento surge no campo da medicina, com Hipócrates. As primeiras 
publicações sobre o tema advém de Georg Bauer em 1556 (20).  
No entanto, é em 1700 que Bernardino Ramazzini, pai da medicina do 
trabalho, apresenta a obra mais significativa, na qual descreve 54 doenças 
relacionadas ao labor (20,21). Entre essas doenças descritas por Ramazazzini 
se encontra as afecções acometidas nos escribas que seria um precursor do que 




Restringindo-se na contratação de médicos para cuidar dos 
trabalhadores, as ações iniciais na área foram motivadas pelos prejuízos 
econômicos decorrentes dos altos índices de acidentes e adoecimento e por 
reivindicações dos operários durante a revolução industrial na Inglaterra (23).  
A redução da quantidade de trabalhadores decorrentes do pós guerra fez 
com que algumas medidas protetivas se tornassem interessantes aos 
proprietários, além do cenário crítico de concentração operária que reivindicava 
melhores condições de trabalho (24).  
No Brasil, a preocupação dos empregadores se intensificou na década de 
50, quando grandes indústrias estrangeiras se instalaram no país (25). 
As ações médicas foi um recurso adotado diante deste contexto. 
Incorporando os valores da sociedade de trabalho considerou a doença na 
esfera privada, deixando aspectos do seu contexto de vida e de trabalho 
(realidade material) dos indivíduos em um segundo plano.  
A forma de pagamento realizada na época, determinada pela quantidade 
de horas ou de dias trabalhados, definiram os conceitos de saúde e doença 
conforme a capacidade de produção do indivíduo. Socialmente, a doença é um 
estado provisório ou definitivo de exclusão social (26). 
Atualmente, as teorias explicativas relacionadas ao adoecimento do 
trabalhador têm evoluído para uma linha interacionista entre este e o seu 
ambiente de trabalho. Mas ainda, falta ações práticas condizentes e ainda 
predomina o modelo médico (27). 
Sabe-se que para analisar os reflexos do labor sobre o adoecimento, é 
necessário atentar aos trabalhadores, evidenciar a relação deste com sua 
atividade ocupacional, com o ambiente de trabalho e as com as condições 
ofertadas para realizá-la (28,29,30).  
Além de decorrer de fatores biológicos, o processo de adoecimento revela 
determinações e implicações psicossociais (28). A análise do cotidiano laboral 




doenças relacionadas com o trabalho, podem ser mediadas, estimuladas ou 
desencadeadas cronicamente ou apresentar períodos de latência. 
Não raramente, o acometimento exige contato demorado ou prolongado 
do trabalhador com o(s) agente(s) causadores ou contributivos e nem sempre 
estes agentes estão presentes no momento em que a doença aparece (28). 
Desta forma, a análise continuada do cotidiano laboral oferece elementos antes 
desconsiderados para a compreensão da relação trabalho e adoecimento (28). 
Portanto, a permanência do trabalhador no labor, não significa, 
sumariamente, que estes estão saudáveis. Saúde não pode ser compreendida 
como somente ausência de doença, mas deve englobar o seu conceito de forma 
ampla, envolvendo questões e níveis de bem-estar, integração e satisfação, 
conforme preconizado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) (30,31) e 
adotado nesta pesquisa. 
Considerando que a Constituição Federal de 1988 incorporava a questão 
do trabalho como um de seus determinantes e prescrevia a criação do Sistema 
Único de Saúde (SUS), em 1990, com a lei 8.080, a área da saúde dos 
trabalhadores foi consolidada e passou a ser, em conjunto com outros 
ministérios, de responsabilidade do recém Sistema Nacional de Saúde 
(25,30,32). 
Ressalta-se que a construção dessas políticas públicas foi constituída no 
contexto da participação popular da década de 90 e que infelizmente, perde 
forças no decorrer do tempo, principalmente no campo do trabalho. 
Os motivos das dificuldades da participação popular envolve o próprio 
processo de precarização do trabalho, vivenciada na perda de trabalhadores de 
base, na falta de democratização nas empresas e no aumento da informalidade. 
Assim, embora presente, a participação dos trabalhadores não é constante (33).  
Há o enfrentamento de barreiras quanto à articulação de uma política 
nacional e neste sentido, os próprios Ministérios apresentam objetivos, ações 
distintas e disputas de poder. Especialmente os mais envolvidos: Ministério da 




Com a finalidade de promover uma maior integração ministerial, em 2011, 
implantou-se uma Política Nacional em Segurança e Saúde do Trabalhador 
(PNSST) através do Decreto nº 7602. Não obstante, as dificuldades 
permanecem na prática (32,34). 
A Previdência Social segue em uma visão reducionista e foca nos 
aspectos fiscais e de concessão de benefícios. Não conseguem elaborar e 
executar ações aos trabalhadores informais (32,34). 
As unidades de saúde, através da Rede Nacional de Atenção Integral à 
Saúde do Trabalhador (Resnat), não oferecem atenção para a atividade e 
contexto de trabalho dos pacientes atendidos (24). 
Os órgãos que prestam serviços públicos de saúde aos trabalhadores não 
realizam um trabalho em rede e não há ações preventivas (32). A lógica pautada 
no modelo médio ainda é sobreposta, ficando as ações coletivas de prevenção, 
vigilância e proteção descobertas (27). 
“O momento histórico e o processo de criação da 
RENAST permitem identificá-la como uma política 
compensatória, lamentavelmente, focalizada e 
desvinculada de outras políticas de seguridade 
social. Foi implementada por um Estado cuja 
atuação esteve marcada pela restrição de direitos 
dos trabalhadores e outras mudanças estruturais 
destinadas a diminuir os gastos públicos para 
gerar superávit destinado ao pagamento da dívida 
externa.” (35, p.826) 
Diante da falta de políticas públicas eficazes, acaba-se criando campo 
para ações do Ministério Público e dos Tribunais Regionais do Trabalho (34). 
Assim como há maior número de trabalhadores reabilitados (TR). 
O levantamento de dados relacionados às características, percepções e 
condutas de TR deveria ser uma ferramenta suplementar para avaliar ações 




vigilância e atenção integral antes que os trabalhadores apresentassem 
cronicidade (35).  
“Percebe-se que o trabalho como determinante do 
processo saúde e doença é uma variável complexa 
que deve ser constantemente avaliada e reavaliada 
a fim de minimizar uma esfera de prejuízos...” (27, p. 
45) 
A compreensão de um processo de reabilitação deveria abarcar a uma 
concepção que ultrapassa um conjunto de técnicas. Nesta perspectiva, busca-
se aumentar a capacidade do usuário de estabelecer trocas sociais e afetivas 
nos diversos cenários de sua vida, na qual inclui o trabalho. É um resgaste da 
autonomia, do poder de contratualidade (36). 
Considerando que os serviços direcionados à saúde de trabalhadores 
deveriam apresentar ações integrais e contínuas (31) conhecer o ambiente de 
trabalho é um dos fatores de maior importância na área de saúde do trabalhador 
(29,30,33) como em processos de Reabilitação Profissional (RP) (35).  
O ambiente de trabalho está intrinsecamente relacionado ao aumento da 
capacidade de trabalho (35,37) e a RP depende mais de fatores ergonômicos e 
de resolução de conflitos do que de tratamento e formação médica (37). 
Os programas de RP devem romper com o paradigma tradicional 
biologizante e focar no público atendido, na satisfação do trabalhador (35), na 
dinâmica cotidiana de trabalho. As ações deveriam envolver tanto a promoção 
como a prevenção, acreditando-se que ambos os processos interferem na 
mudança de paradigmas excludentes, quando bem alicerçados. 
Partindo da necessidade de ruptura com a ideologia apresentada, sugere-
se a utilização da Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF) que traz 
uma ampliação da discussão sobre capacidade. 
A CIF compreende que todo ser humano pode experienciar uma perda ou 




suprir ou oferecer os recursos necessários em muitas ocasiões a incapacidade 
é sanada (38). 
Esta classificação envolve uma terminologia comum a ser adotada por 
equipe multidisciplinar, foca as potencialidades do sujeito atendido e considera 
os aspectos de interação com o contexto de vida diária.  
A necessidade de contar com uma equipe multidisciplinar é relevante para 
abarcar todos os aspectos de um processo de RP. É necessário uma variedade 
(não quantidade) de profissionais e a integração destes quanto as valores éticos 
e consensos mínimos (36). 
Não se pode desconsiderar o compromisso ético e político dos 
profissionais, inclusive quando pensamos suas ações em um contexto 
pedagógico. Os profissionais são significativos na esfera da reprodução. 
  
 
1.3 SUBJETIVIDADE: A CONSTRUÇÃO DE SIGNIFICADOS E 
PERCEPÇÕES NO COTIDIANO DE TRABALHO 
 
Na sociedade do capital, o homem é valorizado pelos bens que acumula. 
O que produzimos define nosso estamento na economia de classes e promove 
determinadas formas de integração social. Dialeticamente, o trabalho determina 
o modo de vida dos indivíduos (39) e a produção do capital cultural. 
Quando um trabalhador vivencia uma situação que o impede de produzir, 
de trabalhar, é comum serem interpretados negativamente no imaginário social. 
O adoecer é relacionado à paralisação da produção e vincula-se como sinal de 
fraqueza ou desmérito moral. 
O acometimento do trabalhador é alvo de desconfianças, principalmente 
quando não são visíveis. Esta desconfiança também é presenciada nos serviços 




A avaliação pericial não é exata, pois envolve elementos interpretativos 
do profissional (39). A dúvida é apresentada como um fator angustiante ao perito, 
pois há o receio de prejudicar o trabalhador. O perito tem pouco tempo para dar 
um encaminhamento ao caso (39). 
A maioria dos médicos peritos buscam convencimento em elementos 
objetivos em detrimento do relato dos segurados (22). Esta ideologia advém de 
uma ciência positivista e de uma lógica previdenciária baseada nos interesses 
do capital. Além da conjuntura macro, os aspectos ideológicos e subjetivos do 
perito interferem no processo pericial (39). 
Embora o afastamento do trabalho ou mudança da atividade laboral pode 
ser fundamental no tratamento ou recuperação de um paciente trabalhador, 
convém ser uma decisão colegiada, participativa e consubstanciada (9). As 
consequências da mudança de trabalho interfere em vários aspectos da vida de 
uma pessoa. 
 A mudança pode interferir em sua rotina diária, na administração do 
tempo, da alimentação e sono, em suas relações sociais familiares, do trabalho 
e comunitárias, no próprio significado atribuído ao trabalho, em seu projeto 
terapêutico, profissional e de vida. 
O campo de trabalho se configura em uma rede complexa de 
convergências e divergências de interesses. Dinâmicos, os interesses podem 
mudar, conforme o papel social que as pessoas assumem, sobre questões 
pessoais ou de classe. Devendo ser um espaço de negociações, os locais de 
trabalho (5,27) e o sistemas periciais pouco possibilitam estas negociações. 
Muitas vezes o trabalhador não detém os meios para participar, perceber 
e/ou promover mudanças nos fatores negativos que vivencia, ficando 
subordinado às decisões previdenciárias ou empresariais que nem sempre lhe 
são favoráveis. 
As decisões implementadas pelas empresas, no que se refere a saúde do 
trabalhador, geralmente vêm a atender os interesses corporativos. Muitas das 




normatizações legais do país ou na obtenção de uma imagem positiva perante 
a sociedade para fortalecimento de uma marca/ nome empresarial (12). 
Diante da luta de classes expressa no espaço laboral, os trabalhadores 
desenvolvem resistências aos mecanismos de controle exercidos no trabalho 
(5,10,37). O que é afixado como regra (trabalho prescrito) passa a ser 
remodelado pelos executores podendo esta remodelação fugir dos interesses 
gerenciais. 
Trata-se de uma medida de: 
“... se escapar do colonizador sem no entanto deixá-lo” (36, 
p.194) 
Estas condutas adaptativas adotadas por trabalhadores diante de um 
contexto de sofrimento não rompem com a estrutura patológica do trabalho, 
buscam, apenas, alcançar alívio imediato. Possui ação limitada, embora afirme 
um caráter simbólico desafiador (5). A atividade laboral reflete a história de vida 
e de sociedade da qual o indivíduo faz parte (37). 
O indivíduo interioriza os valores e regras apreendidas no dia a dia. Estes 
padrões serão utilizados e reproduzidos, construindo-se um conjunto de 
representações que direcionará suas condutas, na qual inclui suas percepções 
e julgamentos sobre o mundo e sobre si mesmo (37). 
 Como as ações sindicais e coletivas estão enfraquecidas, e os 
trabalhadores são estimulados a desunião (9), a mudança de função mobiliza 
certo estado de tensão.  
O trabalhador elegível para a RP sofre com as mudanças, com a 
desconfiança de outros sobre sua patologia, detém sentimentos de 
culpabilização e fracasso. São considerados à margem da sociedade, “meio 





Os trabalhadores seguem em batalhas individuais na busca de sanar seu 
sofrimento ocupacional, quando na realidade é de responsabilidade 
governamental a garantia de integralidade do cuidado (27,32).  
A falta de ações coletivas e públicas são produtos historicamente 
construídos no contexto de organização da sociedade. O Estado assume os 
interesses capitalistas. Algumas necessidades de saúde da população são 
distorcidas, não reconhecidas (27).  
A conduta de simular ou enaltecer uma situação de adoecimento para 
evitar o trabalho ou conquistar seus anseios pode ser compreendida como uma 
ação adaptativa de se burlar as regras do capital. Pode ser interpretada como 
um sinal de que o trabalho apresenta alta fragmentação e portanto, a situação 
deveria ser revista. 
O fato do trabalhador estar no ambiente de trabalho, incluído, não significa 
sumariamente que ele está integrado, nem inserido.  
 
 
1.4 DESIGUALDADES E VULNERABILIDAES 
 
 Na necessidade do capital de estabelecer desigualdades de classes para 
que na exploração de uma, a outra obtenha a mais valia, a primeira diferenciação 
realizada foi a de gênero, segundo Marx e Engels (41).  
Assumindo as atividades da esfera reprodutiva, historicamente, coube às 
mulheres as atividades não produtivas (assalariadas) e portanto, consideradas 
como um não trabalho. Sem poder de compra ficavam à margem da sociedade, 
subjugadas aos homens (41,42). 
Com a necessidade de força e trabalho, contextualizada pelas 
consequências da transformações do mundo produtivo advindas da revolução 




A inserção de mulheres no mercado ocasiona um aumentando na 
disponibilidade de força de trabalho possibilita o rebaixamento de salários e o 
aumento da competitividade. Na disputa entre os gêneros por empregos, as 
mulheres continuam em desvantagem. 
As obrigações da vida diária reduz as possibilidades das mulheres de 
alcançar e se manter em um emprego. A necessidade dos afazeres domésticos 
e do cuidado dos filhos, faz com que a mulher busque jornadas de trabalho 
reduzidas ou se empreendam em uma rotina diária humanamente desgastante 
e corrida. Estas jornadas e rotinas são legitimadas pelo argumento de que é 
papel da mulher conciliar o profissional e o familiar (42). 
Emancipadas, com autonomia financeira, desempenhando papel de 
assalariadas, os mecanismos estruturais continuam a reproduzir a exploração 
da classe feminina, potencialmente em uma forma velada. 
 É histórico que a maioria das mulheres recebem os menores salários 
(mesmo em cargos iguais aos homens), ocupam cargos hierarquicamente 
inferiores e acumulam a atividade laboral com as atividades domésticas e 
familiares. As atividades de trabalho realizadas por mulheres são destituídas de 
autonomia e acabam por exigir polivalência e empenho emocional se comparada 
as atividades laborais masculinas (41,43). 
Como o valor e possibilidade de acesso aos bens materiais e imateriais 
se dá mediante o poder de compra de uma pessoa, a realidade coloca e reproduz 
a vulnerabilidade das mulheres. Segundo a Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), as mulheres correspondem a 70% das pessoas do mundo 
submetidas a pobreza absoluta (44). 
Assim mesmo, o número de mulheres cresce no mercado de trabalho (42), 
pois se anteriormente o homem conseguia possibilitar o sustento de sua família, 
atualmente a venda da força de trabalho feminina é essencial ou exclusiva para 




Este movimento crescente de mulheres no mercado de trabalho vêm após 
os anos 70, precisamente de 1981 a 1998. As trabalhadoras passaram a 
ingressar no mercado de trabalho com mais idade, casadas e com filhos (46, 47).  
No entanto, a inserção das mulheres não se dá em empregos realizados 
por homens (47). Algumas profissões são desenvolvidas por um maior número 
de mulheres do que de homens, fato descrito como um processo de feminização. 
Mas, também há empregos que além do predomínio de mulheres em seu 
exercício carregam a ideologia de que são típicos de mulheres (46).  
Quando nos referimos que uma função é típica de determinado gênero, 
adentramos na esfera da reprodução ideológica e discriminação de classes. Este 
fenômeno é compreendido como um processo de femilização (46).  
Estes dois processos acabaram por direcionar a população feminina para 
alguns trabalhos específicos como os relacionados à esfera da educação. A 
profissão de professor, por exemplo, foi historicamente uma atividade 
desempenhada por mulheres (46). 
Além da vulnerabilidade relatada quanto ao gênero feminino, outras 
classes de trabalhadores sofrem com processos de exclusão. Citamos os 
trabalhadores com maior faixa etária e os que que possui baixa escolaridade. 
Os grupos de maior vulnerabilidade ou submetidos a formas nocivas de 
discriminação devem ser priorizados conforme previsto na Portaria nº 1823, do 
Ministério da Saúde, que institui a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e 










1.5  REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 
 
O trabalhador encaminhado para a RP não está mais em quadro de 
adoecimento, está apto para o trabalho, embora tenha suas limitações/restrições 
para certas atividades ou funções habituais.  
No que se refere aos trabalhadores contratados sob regime da 
Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), compete ao Instituto Nacional de 
Seguridade Nacional (INSS) a condução geral dos processos de reabilitação. 
Através de sua Equipe de Reabilitação, o INSS faz o diálogo entre trabalhador e 
empresa, estimulando que esta última ofereça nova função a ser desempenhada 
pelo trabalhador no local, que respeite as restrições ocupacionais prescritas a 
ele (13,18,36,48,49,50). 
A nova função proposta pela empresa é avaliada por médico da 
previdência a fim de verificar a compatibilidade desta com as caraterísticas do 
trabalhador (36), não descartando possibilidades de adaptações do posto de 
trabalho. Quando não se obtém sucesso perante a realocação do trabalhador na 
empresa de origem, o órgão da previdência busca sua recolocação em outras 
empresas. 
As empresas públicas (EP) municipais, usualmente, além de funcionários 
com vínculo junto ao INSS, têm, sob regime contratual do estatuto do município, 
trabalhadores cujo vinculo previdenciário é com autarquias. Nestes casos, a 
Junta Médica Oficial (JMO) da empresa é o órgão responsável em periciar e 
decidir sobre a RP e demais questões afins ou compete as autarquias 
previdenciárias nas quais o trabalhador possui vínculo.  
O processo de RP é concluído quando homologado por JMO, se o 
trabalhador for estatutário, ou pelo INSS, quando for celetista. Após finalização 
o trabalhador deixa de ter vínculo especifico com o(s) Programa(s) de RP do 
INSS (36,51), e/ou da empresa e autarquias, embora ocasionalmente as equipes 




realizam período de acompanhamento do TR, normalmente este período de 
acompanhamento é de um mês. 
A RP é mencionada na legislação previdenciária brasileira pela primeira 
vez em 1944, no cenário das reformas trabalhistas realizadas no governo de 
Getúlio Vargas. Sob o termo readaptação profissional, as práticas eram 
executadas pelas Caixas de Aposentadorias e Pensões e pelos Institutos de 
Aposentadoria e Pensões, restringindo-se a atuação da fisioterapia e ortopedia 
reparadora (52).  
Com a estatização do Seguro de Acidentes de Trabalho em 1967, a 
legislação adota o termo RP, embora não explicite seu significado e os 
procedimentos relacionados. Implanta-se os Centros e Núcleos de Reabilitação 
Profissional (CRP) (NRP) (52).  
Através dos CRP e NRP, a Previdência Social, mantinha profissionais 
especializados e concentrava grande parte dos recursos financeiros. No entanto, 
na década de 90, com as reformas estatais realizadas, as atividades de RP 
deixam de ofertar atenção integral às necessidades de trabalhadores assistidos 
(36). 
Os serviços de concessão de próteses e órteses, vigilância, prevenção e 
cuidados de saúde, educação são reduzidos a lógica previdenciária de assistir o 
trabalhador no que se refere aos benefícios. 
 Em 2001 a RP passa a ser de responsabilidade de orientadores 
profissionais (5). As ações relacionadas à saúde de TR se volta ao Ministério da 
Saúde. O benefício recebido pelos TR é temporário e não pode ser suspenso 
até que o processo de RP se finalize. 
A finalização do processo de RP passa a ser considerada quando o INSS 
emite certificado que indique função para qual o trabalhador está capacitado ou 
quando considerado elegível para a aposentadoria por invalidez. Não é garantida 





Portanto, o objetivo primordial da RP que seria estimular o potencial 
laboral residual dos trabalhadores, reintegrando-os a sociedade e ao mundo do 
trabalho através de ações sistemáticas e organizadas (49) é uma proposta a ser 
ainda alcançada. 
As empresas são resistentes em receber os TR (3). Legislações e ações 
como os programas de RP são uma maneira do Estado tentar promover para as 
populações excluídas do sistema capitalista chances de obtenção ou 
manutenção no emprego. Não somente por uma questão voltada ao direito das 
pessoas, mas principalmente pelo custos envolvidos na subsistência destes para 
o Estado. 
Algumas empresas utilizam a própria deficiência a serviço do capital. A 
inabilidade de um trabalhador pode ser usada como uma vantagem no contexto 
laboral. Além da auto promoção que a empresa faz no sentido de “auxiliar” um 
deficiente, empregando-o, ou para cumprir cota determinada em lei (evitando 
multas ou conseguindo benefícios). 
A quebra do vínculo do TR e equipe ou orientador profissional não pode 
ser compreendida como sinônimo de que o trabalhador conquistou sua 
autonomia. A autonomia é compreendida como a possibilidade de reconstrução 
do trabalhador dos sentidos de vida e significação expressa em ações pela 
satisfação de suas necessidades (33). 
Considerada como um conceito chave da reabilitação a autonomia não 
está relacionada a independência ou auto-suficiência, pois todos somos 
dependentes. Refere-se a possibilidades de escolhas entre diversas alternativas. 
Portanto, é essencial ofertar os mais diversas chances e condições aos 








1.6 GESTÃO ORGANIZACIONAL E RECURSOS HUMANOS NO 
SERVIÇO PÚBLICO 
 
Para compreender a cultura organizacional de empresas públicas, Pires 
e Macedo (50), fizeram um breve histórico do poder estatal no Brasil. Apontaram 
nesta reflexão que o Estado brasileiro nunca deteve o poder. Este se concentrou 
na figura do imperador e a após a república, nas oligarquias e que apenas, 
configurou-se numa linha populista em meados dos anos 30, quando passou 
pelo processo de industrialização e buscou-se manter a seguridade da União. 
Nota-se influência deste histórico na cultura organizacional pública. 
Embora recente, a administração pública brasileira, traz uma somatória de 
elementos que lhe fornecem um status próprio, com características de apego a 
regras e rotinas, ao poder e supervalorização de hierarquias (51). 
No que se refere a questão da saúde do trabalhador em empresas 
públicas, há pouca produção sobre o tema (52). Quando mencionados, referem-
se a remuneração e formação de servidores públicos.  
Também são escassas as práticas relacionadas à saúde dos 
trabalhadores nas organizações públicas. Predominam programas de controle 
de licenças e absenteísmo e faltam estratégias de valorização e promoção à 
saúde e segurança no trabalho. Não há reflexões sobre os processos sociais e 
organizacionais que possibilitam o adoecimento e os gestores executam uma 
política baseada no controle e desmerecimento sobre os funcionários (52). 
Ainda, desamparado em ações, o setor público tem sido submetido ao 
processo de intensificação do trabalho. Os servidores públicos vem sendo 
pressionados por cidadãos mais conscientes de seus direitos e impacientes com 
a ineficiência do funcionalismo. Simultaneamente, deparam-se com a falta de 
estruturas formais de organização, desconhecimento dos gestores no que se 
refere as atividades efetivamente realizadas pelos trabalhadores; além disso, as 




certa autonomia, seus objetivos são afixados por uma autoridade externa, 
ficando mais vulneráveis a interferência do poder político (26,52).  
A baixa qualidade dos serviços públicos gera e perpetua uma baixa 
expectativa dos trabalhadores, o que provoca um ciclo vicioso de insatisfação e 
frustração de quem atende e de quem é atendido (52,53).  
Neste sentido, a desvalorização do trabalho e da EP se intensifica, 
servindo de desculpa das intenções e dos processos de privatização e 
terceirização. Por conveniência, desistem de buscar outras formas de 
transformação da realidade pública, privatizando-a. 
Waldo (53), no entanto, discorda que o setor público é ineficiente. Toma 
que o que é tratado por ineficiência faz parte da característica dos órgãos 
públicos, do que compõe a cultura organizacional onde a política se faz presente. 
Carbone (54) cita que as características da administração pública que 
dificultam uma mudança positiva baseiam se no sentimento de querer levar 
vantagem, na constante promoção dos indivíduos injustos, na desconsideração 
dos avanços conquistados, descontinuidade administrativa, perda de tecnologia 
e desconfiança generalizada. Ressalta-se ainda o alto controle de movimentação 
de pessoal e da distribuição de empregos, cargos e comissões que segue a 
lógica dos interesses políticos dominantes. 
O fato dos gestores e das metas organizacionais mudarem a cada 
mandato contribui para esta descontinuidade e influencia a saúde do trabalhador 
(52). 
Ao lado do desmerecimento, não se encontra facilmente a divulgação das 
ações positivas desenvolvidas nas organizações públicas e quando o são, estão 
vinculadas a interesses políticos. 
Segundo pesquisa da Secretaria de Recursos Humanos do Ministério do 
Planejamento, orçamento e gestão os servidores públicos adoecem 9,5 vezes 





1.7 PROGRAMA DE REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 
 
A pesquisa se ateve aos trabalhadores encaminhados para um programa 
de RP elaborado e implementado por EP municipal do interior paulista. Segundo 
site da empresa, no portal da transparência, a mesma possuía no ano de 2011, 
6368 trabalhadores, distribuídos em 18 secretarias, sendo destes, 3079 
concursados sob regime da CLT, 2940 trabalhadores concursados sob regime 
do Estatuto do Município, 180 comissionados, 161 temporários, 6 trabalhadores 
concursados exercendo função comissionada, 1 prefeito e 1 vice-prefeito. Sua 
receita orçamentária anual no mesmo ano foi de aproximadamente um trilhão e 
trezentos mil reais. 
Este programa foi desenvolvido no setor responsável pelos serviços de 
perícia médica dos trabalhadores da empresa, que compõe a estrutura 
organizacional da Secretaria Municipal de Administração. Portanto, não possui 
vínculo formal com as instituições previdenciárias. 
Buscando contextualizar o programa de RP, onde foi realizada a 
pesquisa, trazemos um breve histórico de sua criação. 
Esta EP municipal, em 2005, desejando reduzir o índice de absenteísmo 
dos trabalhadores, criou uma JMO, composta por três médicos da própria 
empresa. A JMO tinha como um de seus objetivos analisar e conceder ou não 
as solicitações de licenças de seus trabalhadores públicos municipais, sejam 
estes celetistas, estatutários ou comissionados.  
Quando o trabalhador celetista tinha concessão de licença médica por 
mais de 15 dias, após passar pela JMO da empresa, devia se dirigir ao INSS 
para passar pelos trâmites designados pela CLT. 
Iniciada as atividades da JMO, muitos trabalhadores que passaram por 
seus serviços, em decorrência de sua situação de saúde crônica, não podiam 
retornar ao seu trabalho habitual. Não se tratavam de casos de licenças médicas, 




casos de aposentadoria, uma vez que apresentavam capacidade residual laboral 
para outras funções na empresa. Criou-se demanda de trabalhadores atestados 
com incapacidade uni profissional permanente. 
Diante do desejo de prover os cofres previdenciários um balanço 
orçamentário positivo, meta considerada como tendência mundial (8,12), e com 
o objetivo de atender demanda de trabalhadores com incapacidade uni 
profissional permanente criada, foi elaborado e implementado um programa de 
RP em 2006 na referida empresa. 
Diferentemente do passado na qual a RP era feita por médico e assistente 
social em ações profissionais isoladas, este programa agora, envolvia ações 
sequenciais e um pouco mais estruturadas. Além do médico e assistente social, 
passou a contar com os serviços de uma pedagoga e de um técnico de 
segurança do trabalho. 
Estando montado este serviço, através de acordo informal com INSS, os 
trabalhadores públicos municipais celetistas com necessidade de RP atestada 
pelo médico perito do INSS também eram encaminhados para este programa 
municipal, e após conclui-lo, retornava para avaliação e homologação do 
processo de RP junto à equipe de reabilitação do INSS. 
Além do processo de RP ser burocratizado, o poder de decisão cabe, 
somente, ao médico perito, que poucas vezes se dirige ao local de trabalho para 
evidenciar a atividade e contexto laboral específico daquele trabalhador. 
O conhecimento sobre o ambiente de trabalho promoveria melhor 
compreensão da situação real de trabalho e poderia ser utilizada concomitante 
para se fazer promoção e prevenção no que se refere ao adoecimento 
ocupacional. As ações de atenção à saúde do trabalhador deveriam ser 
integradas (21). 
O INSS e a autarquia previdenciária dos trabalhadores que deveriam ser 
os órgãos competentes a realizar e interceder na empresa no que se refere a 




Assim, o tema e programas de RP tem sido muito discutido, na qual inclui sua 
efetividade (6). 
As empresas têm afastado o Estado das regulações de trabalho. O Estado 
com ideais neoliberais, oferta poderes às empresas, quando assim, assumem 
papel de sócio ou parceiro. Os dados epidemiológicos da Previdência Social são 
tratados como um segredo fiscal, evitando ações e mobilizações coletivas (32). 
Em 2007 o programa, além de incorporar um psicólogo em sua equipe, 
passou por reformulação teórica e prática a pedido do gestor. Os objetivos, 
metodologia e procedimentos foram estruturados e integrados. As ações do 
programa se estenderam para outras esferas organizacionais. Não somente o 
foco na reabilitação, o programa buscou à prevenção, promoção e assistência 
ao trabalhador. As ações passaram a ser colegiadas e consubstanciadas. O 
programa foi publicado no Diário Oficial do município. 
Com primazia as potencialidades do trabalhador e não somente as 
limitações, a base do programa se tornou os aspectos subjetivos do reabilitando 
e de seu ambiente de trabalho, além da análise da atividade a ser executada 
pelo trabalhador. 
Envolvia, portanto, o levantamento de significados e expectativas 
pessoais acerca do trabalho, de habilidades e competências dos trabalhadores 
em processo de RP, o enfrentamento da perda da capacidade, a preparação de 
local de trabalho para recebê-los, visita ao seu antigo posto de trabalho, o 
acompanhamento do período que o trabalhador inicia sua nova função, a 
avaliação do processo de reabilitação ocorrido, entre outras atividades. 
O trabalhador tinha sua reabilitação finalizada com a publicação desta no 
Diário Oficial do Município, após homologação da JMO e do gestor da empresa, 
se celetista, conforme mencionado, também, com o aval da Equipe de 
Reabilitação da Previdência Social. 
A partir da publicação, o trabalhador deixava de ter vinculo especifico com 
o(s) Programa(s) de RP, seja do INSS e/ou da empresa, embora ocasionalmente 




De sua reformulação em 2007 até o atual momento, o programa não fez 
mudanças substanciais em sua estrutura, metodologia e procedimentos. Chegou 
a conquistar prêmio de melhores práticas em RP no ano de 2009. 
Entre as conquistas, o programa continua a intervir na realidade 
organizacional. Continua-se a enfrentar a rejeição de locais de trabalho em abrir 
vagas para reabilitando (ou quando o fazem oferecem funções menos desejadas 
pelos trabalhadores), a demora na adequação de posto de trabalho compatível 
às características do trabalhador, a cultura organizacional pública na excessiva 
burocratização e hierarquização, jogos de poderes entre os vários setores e 
trabalhadores da empresa, entre muitas outras.  
Assim, em meio ao cotidiano, a esta realidade complexa de locais de 
trabalho, onde o programa de RP se encontra, também estão os trabalhadores 
que foram reabilitados profissionalmente. Quem são estes trabalhadores, como 
percebem e agem no cotidiano de trabalho após desvincular do(s) programa(s) 
que possibilita(m) sua realocação profissional?  
Hipotetizou-se que os TR não estivessem satisfeitos com seu processo 
de RP. Embora realocados, mantém-se na mesma estrutura patológica do 
trabalho. A RP se torna uma medida demagoga por não atuar nos fatores do 
adoecimento (3), na prevenção (7) e na promoção de saúde dos trabalhadores. 
Os poucos casos de TR que procuravam a equipe do programa de RP 












2.1   OBJETIVO GERAL 
 
Verificar percepções e condutas no cotidiano laboral de trabalhadores 
que passaram por um processo de RP. 
 
 
2.2  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Os objetivos específicos deste estudo foram: 
1. Verificar características de clientela atendida por programa de RP. 
2. Verificar percepções de TR profissionalmente em relação ao atual 
cotidiano de trabalho. 
3. Identificar condutas que trabalhadores adotaram, em seus postos de 
















3.1  TIPO DE ESTUDO 
 
Trata-se de um levantamento descritivo e analítico com corte transversal, 
associado à pesquisa documental. As pesquisas do tipo levantamento são 
caracterizadas pelo questionamento direto das pessoas cujo comportamento se 
deseja conhecer. Traz como vantagem o desvendar da realidade sob a ótica de 
quem a vivencia (56). 
 Diferentemente do levantamento, a pesquisa documental não envolve 
contato direto com pessoas. Destaca-se por ser uma fonte rica e segura de 
dados baseada em documentos conservados em diversos locais (56).  
 
 
3.2 LOCAL DA PESQUISA 
 
A pesquisa foi realizada em uma EP municipal localizada em uma cidade, 
com cerca de trezentos e sessenta mil habitantes, do interior do Estado de São 
Paulo. A escolha por esta empresa se deu pela viabilidade da coleta de dados e 









3.3  ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA 
 
A pesquisa teve aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa do Conselho 
Nacional em Saúde (CONEP) sob o número 05012512500005404 em 
04/10/2012. 
Obteve-se a autorização dos responsáveis pela empresa, mediante 
assinatura de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (anexo I). 
A participação dos trabalhadores foi voluntária. Os que se 
disponibilizaram a participar, após receberem os devidos esclarecimentos, 
assinaram TCLE (anexo II ou III). Foi mantido anonimato dos participantes. 
 
 
3.4  SUJEITOS 
 
  
A pesquisa teve como sujeitos trabalhadores ativos que participaram de 
programa de RP de 2007 a 2011 em uma EP municipal do interior paulista. Foi 
constituída uma amostra não probabilística, composta por trabalhadores 
contratados sob o regime da Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), sob o 
regime do Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais e comissionados. A 
escolha dos sujeitos ateneu a ordem crescente da data de homologação do 









3.4.1 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO 
 
Foram critérios de inclusão neste estudo: 
 Possuir vínculo empregatício com a empresa, podendo ser: celetista, 
estatutário ou comissionado; 
 Ter sido reabilitado profissionalmente no período de 2007 a 2011 na 
determinada EP municipal do interior paulista; 
 Continuar trabalhando na referida empresa até o momento da coleta de 
dados; 
 Concordar e assinar o TCLE. 
 
3.4.2 CRITÉRIOS DE EXCLUSÃO 
 
Foram critérios de exclusão neste estudo: 
 Aposentados; 




3.5. PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 
 
3.5.1 DA PESQUISA DOCUMENTAL 
 
Para cumprir o objetivo específico de verificar características da clientela 
foi realizado estudo documental em prontuários de TR pelo referido programa. 
Foi criado banco de dados no programa Excel, da Microsoft Office 2013, 
para registro das informações. Os nomes dos trabalhadores foram substituídos 




realizado no setor responsável pelo programa de RP na empresa, no período de 
janeiro a março de 2013. 
 
3.5.2 DO LEVANTAMENTO 
 
Para verificar os objetivos específicos relacionados às percepções e 
condutas adotadas por TR profissionalmente no cotidiano de trabalho, foi 
aplicado instrumento de medida (anexo VII) elaborado a partir de estudo 
exploratório realizado pela pesquisadora. Neste estudo exploratório, também foi 
possível levantar as variáveis relacionadas a estes objetivos específicos. 
Os trabalhadores foram convidados a participarem da pesquisa por meio 
de contato telefônico realizado pela própria pesquisadora durante o mês de maio 
de 2013. Neste contato foram esclarecidos os objetivos, relevância, aspectos 
éticos da pesquisa. Esclareceu-se também, a data, local em que seria realizada 
a aplicação do instrumento e o tempo estimado para o preenchimento.  
A aplicação do instrumento de medida ocorreu em salão do Sindicato dos 
Servidores Públicos Municipais da cidade e região, em 06 de junho de 2013. Foi 
realizado pela própria pesquisadora, seguindo o mesmo procedimento para 
todos os participantes. 
Após o término do procedimento de coleta de dados, a pesquisadora 
agradeceu a participação do sujeito, informando-os que a conclusão do estudo 
seria disponibilizada por meio de um documento. Em caso de dúvidas poderiam 
contatá-la em número telefônico contido na via do termo de consentimento que 
permaneceu com os sujeitos. 
Os sujeitos que desejaram participar, mas não compareceram neste dia, 
tiveram outra oportunidade para preenchê-lo. Esta nova oportunidade se deu em 
local privativo, atendendo interesse do sujeito: sua residência ou no seu local de 
trabalho. O término da coleta de dados referente ao levantamento se deu em 








3.6  VARIÁVEIS 
 
3.6.1 VARIÁVEIS DA PESQUISA DOCUMENTAL 
 
A partir da análise dos prontuários, as variáveis, previamente 





 Motivo de adoecimento que gerou o encaminhamento para RP; 
 Tempo de exercício no cargo na empresa; 
 Data de ingresso no programa de RP; 
 Função que lhe foi designada pela RP. 
 
3.6.2 VARIÁVEIS DO LEVANTAMENTO 
 
As variáveis do levantamento foram obtidas por meio de estudo 
exploratório, que será explicitado no item instrumentos. 
No que se refere às percepções de TR profissionalmente em relação ao atual 
cotidiano de trabalho, foram levantadas as seguintes variáveis: 
 Percepção(ões) do cotidiano de trabalho antes da RP (questão 5); 




 Opinião(ões) sobre sua atual função (questão 13); 
 Motivo(s) de mudança(s) de função (questão 12); 
 Existência de dificuldades ou prejuízos no cotidiano de trabalho (questão 
14); 
 Dificuldades ou prejuízos no cotidiano de trabalho (questão 15); 
 Existência de facilidade(s) ou vantagem(ens) no cotidiano de trabalho 
(questão 18); 
 Facilidade(s) ou vantagem(ens) no cotidiano de trabalho (questão 19); 
 Opinião sobre o atual local de trabalho (questão 26); 
 Motivo da(s) mudança(s) de local(is) de trabalho (questão 25); 
 Opinião sobre o local a ser reabilitado (preferência entre ser realocado no 
mesmo local em que já trabalhava antes de ser reabilitado 
profissionalmente ou em local que lhe é novo) (questão 27); 
 Saúde dos trabalhadores após a RP (questão 32); 
 Relação saúde e RP (questão 33); 
 Opinião sobre sua RP (questão 34); 
 Contribuição do programa de RP em relação ás mudanças de condutas 
dos TR profissionalmente (questão 37); 
 Percepção do que outros pensam sobre os TR profissionalmente (questão 
38); 
 Opinião sobre o programa de RP que passaram (questão 40); 
 Sugestões para programa(s) de RP (questão 41). 
 
As variáveis relacionadas às condutas adotadas por TR profissionalmente 
diante das vivências laborais cotidianas foram: 
 Permanência na função em que foi reabilitado profissionalmente (questão 
8); 
 Solicitação de mudança(s) de função (questão 11); 
 Função(ões) que exerceu após ter sido reabilitado profissionalmente 
(questão 9); 
 Tempo em que permaneceu nesta(s) função(ões) (questão 10); 




 Solicitação de mudança(s) de local(is) de trabalho após ter sido reabilitado 
profissionalmente (questão 24); 
 Local(is) em que trabalhou após ter sido reabilitado profissionalmente 
(questão 22); 
 Tempo em que permaneceu neste(s) local(is) (questão 23); 
 Conduta(s) adotadas diante de dificuldade(s) ou prejuízo(s) percebido(s) 
no cotidiano laboral (questões 16 e 17); 
 Afastamentos médicos (quantidade e motivo(s)) (questões 28, 29,30 e 
31); 
 Mudanças de condutas adotadas pelos trabalhadores após a RP 
(questões 35 e 36); 
 Condutas adotadas frente o que os outros pensam sobre os TR 
profissionalmente (questão 39). 
 
 
3.7  INSTRUMENTOS 
 
3.7.1 DA PESQUISA DOCUMENTAL 
 
Foi utilizado banco de dados elaborado pela pesquisadora a partir de 
levantamento realizado nos prontuários dos TR profissionalmente. 
Constituiu-se de planilha do programa Excel, da Microsoft Office 2013, com 
informações a partir de levantamento nos prontuários. 
 
3.7.2 DO LEVANTAMENTO 
 
Como instrumento de medida, foi elaborado um questionário autoaplicável 




O questionário foi composto por 42 questões, sendo 33 fechadas 
(contendo perguntas e respostas) e 9 abertas. Foi acompanhado de instrução de 
preenchimento (anexo V) e TCLE. 
Este instrumento, além de servir para coleta de dados, pode ser 
incorporado junto à prática de RP da empresa em questão para 
acompanhamento longitudinal e frequente dos TR profissionalmente, uma vez 
que o número de trabalhadores, no decorrer dos anos, somam-se, tornando este 
acompanhamento complexo. 
 
3.7.2.1 CONSTRUÇÃO DE INSTRUMENTO DE MEDIDA 
 
3.7.2.1.1 ESTUDO EXPLORATÓRIO 
 
A utilização de estudo exploratório para obtenção de instrumento de 
medida possibilitou o conhecimento sobre o “universo de respostas” dos 
trabalhadores perante seu cotidiano de trabalho após terem sido reabilitados. 
Por meio deste instrumento, o pesquisador descobre enfoques, percepções e 
terminologias inerentes a população que deseja estudar. Contribui no controle 
de interpretações subjetivas (57). 
Este recurso metodológico permite o aperfeiçoamento contínuo das 
perguntas a serem realizadas aos sujeitos. Na medida em que se tem boas 
perguntas, obtém-se um instrumento de coleta de dados consistente à realidade 
pesquisada (57). 
Para a elaboração das questões, a primeira etapa foi a elaboração de um 
roteiro de perguntas abertas, gerais, sobre o tema da pesquisa (anexo VI). Este 
roteiro teve por objetivo nortear a entrevista com os trabalhadores possibilitando 
que os sujeitos trouxessem elementos considerados por eles, relevantes em 
relação ao assunto abordado. Esse processo foi registrado por meio de gravação 




As entrevistas foram encerradas quando se obteve saturação teórica, que 
ocorreu após a realização de três entrevistas. Entende-se por saturação teórica 
o processo no qual o pesquisador interrompe a coleta de dados quando constata 
que não há mais informações novas a serem levantadas a respeito dos objetivos 
da pesquisa por meio daquele procedimento de coleta de dados (58). 
 
3.7.2.1.2 ELABORAÇÃO DE QUESTIONÁRIO 
 
Após realização de estudo exploratório, foi possível definir quais as 
variáveis foram significativas para os trabalhadores no que se referia às 
percepções e condutas no cotidiano de trabalho. Entende-se este processo de 
definição das variáveis um método taxonômico, simples, de levantamento e 
classificação de elementos de significação constitutivos na mensagem em itens 
de sentido. Introduz critérios, estabelecidos a partir da fala de alguns, do que se 
procura ou espera encontrar nas falas do restante da população estudada (58). 
Além das variáveis, o estudo exploratório possibilitou a elaboração de 
questionário estruturado, ou seja, contendo perguntas e respostas. O 
fechamento de questões abertas é uma das possibilidades da análise de 
discurso (58). 
Embora estruturado, o questionário, manteve 10 perguntas abertas. Como 
as perguntas de número 12 e 25 tinham por tema as mudanças de função e de 
local de trabalho, e nem todos os sujeitos que participaram do estudo 
exploratório haviam mudado de função e/ou local de trabalho, foi necessário 
mantê-las neste formato para ampliar os itens de resposta, ou seja, para levantar 
outras categorias de respostas para além das que foram coletadas no estudo 
exploratório. 
As oito perguntas restantes permaneceram abertas, pois permitiam ampla 
variedade de respostas do sujeito, sendo inviável categorizá-las. 




3.7.2.1.3 PRÉ TESTE 
 
Realizado em abril de 2013, o pré-teste envolveu a aplicação do 
questionário em dois sujeitos. A seleção destes sujeitos seguiu os mesmos 
procedimentos e critérios do estudo exploratório realizado. 
O pré-teste se torna importante para experienciar e aperfeiçoar o 
instrumento de coleta de dados, adequando-o à realidade. Acaba se integrando, 
gradualmente, nas etapas do estudo exploratório (58). 
Este recurso metodológico traz a oportunidade de tecer alterações 
conforme necessidade, assegurando que o instrumento de coleta de dados 
tenha uma linguagem e conteúdo adequado aos objetivos e à população 
pesquisada e que não possui elementos desnecessários (58).  
 Além do conteúdo, a apresentação do questionário (tamanho e tipo de 
letra, quantidade de espaços deixados para preencher) foram avaliados. 
Junto ao questionário foi entregue carta introdutória do pré-teste (anexo 
IV) e duas vias do TCLE. Uma das vias do TCLE ficava com a pesquisadora, 
outra, com o sujeito. 
 
3.7.2.1.4 RESULTADOS DO PRÉ TESTE 
 
Realizado pré-teste, foi possível estabelecer categorias de respostas 
referentes às perguntas 12 e 25, passando de questões abertas para múltipla 
escolha. 
Diante das respostas obtidas na pergunta 41, na qual três sujeitos 
participantes do estudo exploratório e pré-teste sugeriram que programa de RP 
deveria realocar o trabalhador em local diferente do que trabalhava 




sobre o tema trazido pelos sujeitos. Retirou-se esta sugestão como uma das 
categorias de respostas da pergunta 41. 
A opção de resposta “Tenho que fazer tudo sozinho” na pergunta 15 foi 
acrescentada, por ter sido expressa em dois dos três sujeitos participantes do 
pré-teste. 
A pergunta 29 foi reformulada, uma vez que os trabalhadores poderiam 
apresentar mais de uma licença médica. Verificou-se se a(s) licença(s) 
retirada(s) foi/foram motivada(s) pelo mesmo motivo de saúde que mobilizou o 
encaminhamento do trabalhador para a RP. 
Após estas alterações, o instrumento foi novamente testado (anexo VII), 
acompanhado com mesma carta introdutória e duas vias de TCLE. Neste novo 
teste, participaram dois sujeitos, selecionados sob os critérios anteriores, 
descartando os que já haviam participado em algum momento da pesquisa. 




3.8  PROCEDIMENTO DE ANÁLISE DOS DADOS 
 
3.8.1 DA PESQUISA DOCUMENTAL 
 
Os dados coletados foram codificados, tabulados e posteriormente 
analisados por meio de ferramentas estatísticas. Todas as informações 
coletadas nos questionários foram inseridas em planilhas do programa Excel, da 







3.8.2 DO LEVANTAMENTO 
 
A análise dos dados envolveu assessoria de profissional bioestatístico da 
Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp. Utilizou-se os programas: Excel da 
Micrsoft Office, 2003 e SSPS do Institute Bussines Machine (IBM). 
Os dados de cada variável foram analisados separadamente. As variáveis 
não categóricas tiveram análise descritiva, por meio de levantamento de 


















RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
Por envolver amostra de TR profissionalmente de 2007 a 2011 em uma 
EP municipal do interior paulista, os resultados obtidos não devem ser 
generalizados. Esses descrevem a realidade da forma como se apresentou: 
nesta população e nesse contexto. 
Discutiu-se a realidade cotidiana a partir da ótica dos próprios TR. Na 
perspectiva histórico cultural é através da análise crítica, histórica e material das 
vivências e percepções, tais como se apresentam, que se alcança à 
essencialidade dos fenômenos (59). Os dados levantados favorecem a reflexão 
sobre esse programa de RP. 
Com base nesta teoria foi considerado não somente a atividade laboral 
de TR, mas o cotidiano de trabalho, pois é nele que desvendaremos os aspectos 
entre trabalho e adoecimento (60).   
“...somente após o resgate das condições reais de 
existência dos indivíduos, das suas formas 
concretas de se trabalhar e de ganhar a vida é que 
estaremos em condições de compreender seu 
psiquismo e os distúrbios que possa apresentar” (60, 
p.12). 
A necessidade do aprofundamento do conhecimento sobre a realidade 
cotidiana de uma população caracterizada por uma singularidade implica em 
diferenças nas atividades diárias, na qual inclui o labor. 
Embora os dados deste estudo não possam ser generalizados, 
possibilitam que o tema da RP seja discutido e repensado enquanto uma política 
pública. Alimenta a disponibilidade para tecer comparações com dados de outros 
programas de RP e cumpre com a necessidade de ampliação de estudos na 




Embora a pesquisa se delimita a um contexto e a uma população 
específica de TR, podemos desvendar algumas relações macro que permeiam 
o cenário da organização de trabalho e da sociedade (10,42). 
 
 




De acordo com a pesquisa documental, foram reabilitados 
profissionalmente na empresa, no período de 2007 a 2011, 70 trabalhadores. 
Esses 70 TR representam 1,20% da população de trabalhadores (n=5828) desta 
EP municipal no ano de 2011. 
Considerando imprescindível as questões de gênero ao analisar a 
dinâmica da inclusão e exclusão no mercado de trabalho (61), na Tabela 1 esta 
variável é apresentada. Predominantemente, 80% dos TR são mulheres. 
Este dado, se comparado com a população total de homens e mulheres 
da empresa no ano de 2011, expressa que 1,42% dos TR foram mulheres 
(n=3922), enquanto 0,73% foram homens (n=1906). Portanto, o número de 
mulheres também foi maior do que o de homens se considerarmos as diferenças 
populacionais existentes nesta EP municipal quanto ao gênero. 
O predomínio de mulheres reabilitadas ocorreu em todos os anos 









Tabela 1 Quantidade de trabalhadores reabilitados por cada ano analisado em 
relação ao gênero.  
n=70 
 
 Feminino Masculino 
Anos   f % f % 
2007  09 12,86 - - 
2009  18 25,71 07 10,00 
2010  09 12,86 04 5,71 
2011  13 18,57 - - 
      
 
O gênero enquanto categoria de análise, além de diferenciar homens e 
mulheres em sua constituição biológica, compõe a identidade social básica (41). 
Trata-se da elaboração cultural sobre o gênero. Esta elaboração cultural é 
compreendida como um processo de construção (e reconstrução) social e 
material de idéias e condutas a respeito dos papéis adequados a homens e 
mulheres na sociedade (62). 
Devido às condições sociais e históricas, as mulheres estão propensas a 
adoecer no e pelo trabalho. Há prevalência de licenças médicas, especialmente 
de longo prazo, e de incapacidade para o trabalho (41,42,43,63). Fato aplicável 
aos TR desta pesquisa. 
Os motivos relacionados à prevalência de adoecimentos no e pelo 
trabalho de mulheres revela a precarização social feminina. Enquanto às 
mulheres foi destinado a esfera reprodutiva, aos homens cabiam as esferas de 
vida social que agregam maior valor de produção (42). 
 Evidencia-se a divisão sexual do trabalho, na qual remete a separação 
entre trabalho de homens e de mulheres, assim como uma hierarquização 
desses trabalhos, na qual o labor masculino é mais valorizado (42,64).  




entre os gêneros, pois seu ingresso se dá através de concurso, as mulheres se 
concentram nas empresas públicas em ocupações de escalões 
hierarquicamente inferiores aos homens, demonstrando que a distinção entre 
gêneros continua a ocorrer de outras formas (65). 
Outro modo de divisão do trabalho, tal qual o gênero, trata-se da 
educação formal. Advindo do contexto histórico da revolução industrial, a 
escolaridade se institui como um critério para atribuição de valores diferenciados 
aos trabalhadores, atuando na divisão do trabalho (66,67,68,69). 
Nesta pesquisa, em relação à escolaridade, 30,35% dos TR pelo 
programa possuíam ensino médio completo, 20% fundamental incompleto e 
17,14% o ensino superior. Observa-se que a maioria da população de TR não 
possuíam uma especialização profissional (Tabela 2). 
Há o conhecimento de que trabalhadores com menor escolaridade possui 
dificuldades históricas na busca de emprego. Estas dificuldades têm se 
intensificado ao longo do tempo (70), inclusive pelo contexto estrutural de 
desemprego. 
 Considerando que os TR se deparam com barreiras no retorno ao 
trabalho (24), tais como o preconceito (30, 41, 65), a falta de qualificação se torna 
mais um fator que dificulta a recolocação no mercado de trabalho (21,71,72).  
Embora o INSS e o programa de RP desta EP municipal ofereçam cursos 
de capacitação e de elevação da escolaridade, estes cursos não asseguram o 
ingresso do TR no mercado de trabalho, nem sua manutenção no emprego (6). 
O desemprego também atinge os trabalhadores de alta capacidade técnica (67). 
O sucesso em uma atividade laboral não depende exclusivamente no 
repasse de conhecimentos técnicos. Este envolve um conjunto de saberes e 
habilidades, denominadas competências (69) em que os cursos não conseguem 
abarcar. 
 Com a crescente precarização no mundo do trabalho e do sistema 




educação formal (69). 
Os cursos possibilitados pelos programas de RP são limitados, 
decorrentes de parcerias, não havendo muitas opções de escolha para o TR. 
Além disso, no caso do programa de RP do INSS, os TR têm que adequá-los à 
sua rotina diária, às suas limitações pessoais e ao tempo de duração do 
processo de RP (21).  
As responsabilidades diárias assumidas pelas mulheres, tais como os 
serviços domésticos e familiares, tornam-as vulneráveis, pois apresentam menor 
tempo e energia para o aprimoramento, experiência e disponibilidade para o 
trabalho se comparado aos homens (68).  
As mulheres assumem um dupla jornada de trabalho entre o emprego e 
os serviços domésticos e familiares. No entanto, estes últimos não adquirem o 
status de trabalho na presente sociedade e muitas vezes é desapercebido o 
quanto árduo pode ser. 
Neste estudo, a maioria das trabalhadoras reabilitadas apresentou baixa 
escolaridade (69,65%), mas o adoecimento também foi presenciado em 
mulheres em cargos que exigem nível superior completo (30,35%), como 
descrito na literatura (42).  
Embora o ingresso no mercado de trabalho possibilitou a emancipação 
feminina, garantindo-lhe poder de compra, sua força de trabalho é utilizada como 
forma de exploração (42,67). As trabalhadoras recebem menores salários, 
ocupam cargos hierarquicamente inferiores. 
O crescente número de trabalhadoras se relaciona com a expansão das 
“atividades laborais femininas” o que por acesso às masculinas (42, 44). Estima-
se que em 2030 haverá predomínio da população feminina no mercado de 
trabalho, assim como de trabalhadores mais velhos (73). 
A idade dos TR variou entre 30 e 65 anos. A média de idade encontrada 
foi de 47,76 anos, com desvio padrão (DP) de 17,96 anos. Os dados obtidos 




44 anos de idade (18). 
 Como observado na Tabela 2, pode-se perceber que a idade em que os 
TR buscaram a RP, nesta EP municipal, foram predominantemente entre os 40 
e 59 anos (78,57% da população de TR).  
O segmento populacional de 40 ou mais anos representa o principal 
componente da população ativa formal nacional. Cerca da metade da força de 
trabalho brasileira deverá ter mais de 45 anos em 2030 (73).  
O trabalhador acima dos 40 anos é alvo do desemprego (67,74). As 
razões para este desemprego seria o alto contingente populacional desta faixa 
etária decorrente da alta natalidade no período pós Segunda Guerra Mundial e 
a preferência das empresas por trabalhadores jovens, com características 















Tabela 2 Características dos trabalhadores reabilitados profissionalmente de 
2007 a 2011. 
  
n=70 
Características Pessoais f % 
Gênero   
Feminino  56 80,00 
Masculino  14 20,00 
   
Idade (anos)   
30 – 39  11 15,72 
40 – 49  27 38,57 
50 – 59  28 40,00 
60 – 65  04 5,71 
   
Escolaridade   
Ensino fundamental incompleto  14 20,00 
Ensino fundamental completo  07 10,00 
Ensino médio incompleto  02 2,86 
Ensino médio completo  21 30,00 
Ensino técnico incompleto  - - 
Ensino técnico completo  04 5,71 
Ensino superior incompleto  06 8,57 
Ensino superior completo  12 17,14 
Pós-graduação “Lato Sensu” incompleta  - - 
Pós-graduação “Lato Sensu” completa  01 1,43 
Pós-graduação “Stricto Sensu” incompleta  - - 
Pós-graduação “Stricto Sensu” completa  03 4,29 
   
 
 
A Figura 1 apresenta a média de idade dos TR em cada ano analisado. 
Os dados obtidos oscilaram no decorrer do período de estudo. A média de idade 






Figura 1 Comparação da média de idade dos trabalhadores reabilitados 
profissionalmente ao longo do período analisado. 
 
Conforme demonstrado na Figura 2, em relação ao primeiro ano 
analisado, 2007, a idade máxima dos trabalhadores atendidos pelo programa em 
2008, 2009, 2010 e 2011 aumentou. A idade mínima também aumentou de 2009 
a 2011. 
Estudos afirmam a necessidade de políticas públicas diante das 
mudanças etárias da população brasileira, particularmente com o 
envelhecimento da população economicamente ativa (73,74). 
No campo previdenciário se exigirá atenção à aposentadoria de idosos 
futuros, pois haverá queda no número de contribuintes devido as mudanças 
etárias (27, 68, 73), uma crescente informalidade no mercado de trabalho (73) e 
o fechamento de postos de trabalho, pelo desemprego estrutural e tecnológico. 
O envelhecimento populacional apresenta uma sobrevida de pessoas 
















































com doenças crônicas e incapacidades funcionais (75). A RP pode ser vista 
como uma política para promover atendimento à estas mudanças (65), 
especialmente no serviço público onde os trabalhadores pela estabilidade no 
emprego, geralmente permanecem na empesa por toda sua trajetória 
profissional. 
A vinculação do envelhecimento como um estágio de decadência e 
fragilidade (68) deveria ser substituído pela representação de um estágio do 
desenvolvimento humano na qual possui características específicas. 
 
Figura 2 Idade mínima e máxima dos trabalhadores reabilitados pelo programa 
no decorrer dos anos analisados.
        
Os trabalhadores, em média, foram considerados incapacitados para a 
profissão habitual após 13,31 anos de trabalho no cargo de lotação. O mesmo 
dado foi apresentado em outro estudo (76). O DP foi de 6,54 anos. O tempo 
mínimo foi de 2 anos e o tempo máximo trabalhado foi de 34 anos. 

























Em estudo realizado com professores reabilitados que frequentavam um 
hospital público de São Paulo, 72,73% tinham menos de 25 anos de exercício 
profissional (40). Os professores deste estudo tiveram a média de 9,46 anos de 
trabalho no cargo quando foram encaminhados ao programa de RP e as 
merendeiras,13,13 anos. 
A média de tempo trabalhado no cargo durante os anos analisados 
oscilou; em 2007 foi de 11,44 anos, 13,30 anos em 2008, 11,40 anos em 2009, 
16,85 anos em 2010 e 14,77 anos em 2011.  
No que se refere às características empregatícias da clientela atendida, 
os dados relacionados ao regime contratual, secretaria de lotação e cargo, estão 
expostos na Tabela 3.  
A porcentagem de TR contratados sob regime da CLT foi de 2,86% em 
2007, 4,29% em 2008, 14,29% em 2009, 2,86% em 2010 e 7,14% em 2011, 
perfazendo um total de 31,43%.  
Em todos os anos o programa de RP atendeu maior contingente de 
trabalhadores estatutários. Destes 10% foi em 2007, 10% em 2008, 21,43% em 
2009, 15,71% em 2010 e 11,43% em 2011, perfazendo um total de 68,57%.  
Ao se comparar o número de TR com a população dos trabalhadores 
desta EP municipal, temos que 1,60% dos trabalhadores estatutários foram RP 
no período (n=2987), enquanto 0,82% foram os celetistas (n=2668) e nenhum 
comissionado entre os 173 existentes na empresa. Portanto, a maioria dos TR 
do programa foram estatutários. 
Sugere-se que o fato dos trabalhadores celetistas terem que passar pela 
avaliação do médico perito da empresa e do INSS ocasione esta diferença na 
quantidade de TR celetistas e estatutários encaminhados para o programa de 
RP. Enquanto os trabalhadores estatutários passam unicamente pela perícia 
médica da empresa, os trabalhadores celetistas passam também pela perícia do 
INSS. Temos ciência das dificuldades dos TR frente ao sistema previdenciário 





Além deste fato, ponderou-se que os trabalhadores estatutários possuem, 
de maneira geral, mais tempo de trabalho na empresa, pois a preferência e 
ações de contratação dos trabalhadores celetistas por esta EP são recentes. 
Este fator também pode ser um aspecto que justifica a diferença na quantidade 
de TR em regime contratual distinto.  
A contratação de trabalhadores celetistas têm gerado preocupação 
quanto aos subsídios financeiros dos trabalhadores estatutários nesta EP no 
futuro. Além disso, enquadra os trabalhadores públicos sob a lógica contratual 
do capital privado, destituindo-lhes um regimento especial que possa garantir os 
interesses públicos. 
Durante o período analisado, o programa de RP recebeu um trabalhador 
estatutário que acumulava um cargo comissionado. Ao final do programa tinha 
sido destituído da função comissionada.  
Hipotenizou-se que a baixa incidência de comissionados pode ser 
atribuída, além de seu número reduzido na empresa, ao contrato de trabalho 
instável e político. Esta instabilidade no emprego não foi evidenciada nos 
trabalhadores com regime contratual da CLT ou do Estatuto Municipal. O fato do 
TR ter sido destituído da função comissionada corrobora com a hipótese. 
O programa de RP recebeu maior número de trabalhadores oriundos da 
Secretaria de Educação (78,57%). Em todos os anos analisados, esta Secretaria 
apresentou maior demanda de trabalhadores ao programa. Após a Secretaria de 
Educação, destaca-se a Secretaria de Saúde com 10% dos trabalhadores 
atendidos pelo programa de RP. 
A Secretaria de Educação teve a média de 11 TR profissionalmente no 
período de 2007 a 2011; a Secretaria de Saúde 1,4 trabalhadores. As Secretarias 
de Transporte e a Secretaria de Meio Ambiente apresentaram média de 0,4 
trabalhadores, cada uma. 
 As Secretarias da Administração, Lazer e Atividades Motoras, Agricultura 
e Abastecimento e a Guarda tiveram, respectivamente, 0,2 de média de 




As funções desempenhadas por mulheres se concentraram na Secretaria 
de Educação (91,07%) ou de Saúde (8,93%). Observou-se que os cargos de 
merendeiros e professores foram compostos exclusivamente por trabalhadores 
do gênero feminino.  
Historicamente, algumas profissões, como a de merendeiros e professor, 
estão relacionadas à processos de feminização e feminilização. Concentram 
uma maior quantidade de trabalhadores de um gênero e remetem à construção 
social de que é uma profissão típica de um determinado gênero (46).  
Análogo ao dado obtido, em estudo com professores readaptados da rede 
pública municipal de Salvador, foi levantado que 97,3% dos TR eram mulheres 
(79). 
Os quatro cargos que tiveram maior incidência de TR foram: merendeiros, 
monitores, professores de ensino fundamental, professores de ensino infantil e 
serviços gerais (Tabela 2). Todos tinham o ambiente escolar como contexto de 
trabalho. Corresponderam, juntos, à 75,71% dos TR. 
O ambiente escolar tem sofrido com a reestruturação do capital. Entre as 
formas de precarização houve o distanciamento da escola com a comunidade, o 
excessivo número de alunos, as cobranças por eficiência e produção, a perda 
da autonomia técnica, o apelo ao voluntarismo e comunitarismo, aumento das 
atribuições e a necessidade de tratar urgências diárias (80). 
Com as mudanças sofridas nas merendas escolares, as merendeiras 
tiveram um aumento de tarefas e exigências laborais. Anteriormente, serviam 
alimentos prontos, tais como biscoitos e passaram a ofertar alimentações de 
produtos in natura (81,82). 
Desta forma, as merendeiras se expõem a ruídos, movimentos repetitivos, 
peso, calor e choque térmico (81,82). A pressão para atingir os critérios de 
higiene e horários demonstram a pressão sofrida por esta categoria. 
Devido à baixa remuneração, as merendeiras enfrentam vários empregos 




seu contexto doméstico. Além disso, desempenham um papel importante na 
educação e este não se limita de fato à preparação de alimento e à higienização 
dos espaços (81).  
Em estudo realizado na mesma EP municipal indicou que em 2007, 28% 
das merendeiras estavam reabilitadas (82). Quando a RP de um trabalhador 
ocorre nessa EP municipal não há vacância do cargo e portanto os profissionais 
que permanecem no labor sofrem com a falta de trabalhadores, aumentando a 
probabilidade do adoecimento de seus pares. 
Diante do fato, a administração pública anterior e a atual têm terceirizado 
os serviços da merenda, obtendo trabalhadores sem abertura de cargos 
públicos. Observa-se que esses novos trabalhadores são submetidos à situação 
laboral que adoece e de forma ainda mais precária. Os trabalhadores 
terceirizados da merenda ganham menos que as merendeiras concursadas, não 
possuem alguns benefícios como cesta básica, não possuem estabilidade no 
emprego e mudam constantemente de local de trabalho. 
A terceirização é uma forma de fragmentação da classe operária que 
favorece o controle e exploração do trabalho. As empresas subcontratadas na 
maioria, livram-se de encargos sociais legais, oferecem salários menores e 
oferecem piores condições de trabalho (83). Esta forma de precarização do 
trabalho tem sido frequentemente adotada por empresas (83). 
Em estudo realizado, os peritos médicos tem ciência de que as doenças 
apresentadas pelas merendeiras são crônicas e de difícil tratamento. No entanto, 
sua prática visa avaliar a capacidade laboral, desconsiderando a atenção a 
saúde das trabalhadoras (81,82). 
As críticas aos sistemas de perícia médica não ficam restritos às 
merendeiras. Também são evidenciados pelos docentes (76,84) e demais 
profissões, salientando a ausência de políticas preventivas e interventivas (79, 
85). 
Culpabilizados pelo fracasso escolar, os professores enfrentam uma 




aumento do nível cultural da população, mas a reprodução das desigualdades 
sociais (83). 
Os professores se frustram e enfrentam pressões do Estado, familiares e 
alunos com as inúmeras tentativas de romper com o modelo educacional real; 
que no âmbito do discurso promove uma escola idealizada, mas na prática se 
constitui precária.  
A constatação de dificuldades laborais cotidianas impõe efeito no perfil 
epidemiológico das doenças relacionadas aos professores o que leva a 
necessidade de (re) discutir e agir nestas dificuldades (84). Trazer o adoecimento 
em dados epidemiológicos possibilita estruturar, organizar e praticar a saúde dos 
trabalhadores como política pública (76). 
Quando inexiste políticas de RP eficazes os trabalhadores podem ter seu 
direito a saúde a ao trabalho impossibilitado (9).  
Buscar a equidade e o atendimento de uma população vulnerável repassa 
pela capacidade desta população em organizar, legitimar e defender suas 
necessidades em uma sociedade historicamente construída (80). No entanto, se 
resvalarem para a defesa exclusiva dos seus pares caem na mesma ótica do 
capital (50). 
As merendeiras corresponderam a 32,86% da população de TR. Ao unir 
os dados dos vários cargos de professores em uma categoria única, teremos 
que os professores representam 22,86% dos trabalhadores encaminhados para 








Tabela 3 Características empregatícias quanto ao regime contratual, secretaria 
de lotação e cargo, dos trabalhadores reabilitados profissionalmente pelo 
programa no período de 2007 a 2011. 
  n=70 
Características Empregatícias f % 
Regime contratual   
Estatutário  48 68,57 
Celetista  22 31,43 
    
    
Secretaria de lotação (origem)   
Educação  55 78,57 
Saúde  7 10,00 
Meio Ambiente  2 2,86 
Transporte  2 2,86 
Agricultura e Abastecimento  1 1,43 
Administração  1 1,43 
Lazer e Atividades Motoras  1 1,43 
Guarda  1 1,43 
    
Cargo   
Merendeiro  23 32,86 
Monitor  11 15,71 
Professor de ensino fundamental  10 14,29 
Professor de ensino infantil  05 7,14 
Serviços gerais  03 4,28 
Auxiliar de ofício  02 2,86 
Armazenista  02 2,86 
Agente de zoonoses  02 2,86 
Professor de educação física  01 1,43 
Eletricista  01 1,43 
Mecânico  01 1,43 
Vigia  01 1,43 
Auxiliar de campo  01 1,43 
Operador de máquinas  01 1,43 
Motorista  01 1,43 
Escriturário  01 1,43 
Ascensorista  01 1,43 
Soldador  01 1,43 




Guarda Municipal  01 1,43 
 
Os motivos de saúde que culminaram nos encaminhamentos dos 
trabalhadores ao programa de RP são observados nas Tabelas 4 e 5. A Tabela 
4 contemplou os dados gerais do período analisado e a Tabela 5, os dados 
representativos de cada ano. 
Foi-se utilizado como parâmetro somente a primeira categoria da Código 
Internacional de Doenças (CID), pois a pesquisadora encontrou dificuldade de 
obter os códigos diagnósticos de forma completa nos prontuários, ou seja, com 
todas as categorias diagnósticas preenchidas. 
Quando o trabalhador é contratado sob o regime da CLT, o 
encaminhamento para a RP, emitido pelo médico perito do INSS, não traz a CID 
ou o diagnóstico como informação. Desta forma, nos trabalhadores celetistas, a 
classificação diagnóstica foi realizada pelo médico que compõe a equipe do 
programa de RP, assim como ocorre com os trabalhadores estatutários. 
 Todavia, tanto para os trabalhadores celetistas, como para os 
estatutários, o médico da equipe nem sempre escreve o código da CID em seus 
documentos técnicos.  
Este fato mobilizou a pesquisadora associar o diálogo com o médico da 
equipe do programa de RP à pesquisa documental para obtenção dos códigos 
diagnósticos, quando os mesmos não foram encontrados nos prontuários. 
Além destas dificuldades, foi observado que alguns códigos da CID 
descritos nos prontuários se referiam aos sintomas, sinais e sequelas de 
doenças e não ao diagnóstico que gerou o processo de RP. Acarretou-se que 
diagnósticos com códigos distintos possam ter etiologia comum, por exemplo, 
um caso de dependência química, F19, e cirrose, K 74. 
Fazer encaminhamentos sem haver esgotado as possibilidades 




mórbido, remete na falta de solidariedade com o serviço e responsabilização no 
cuidado ao usuário (86). 
A maioria das escolas de medicina no Brasil não ministra disciplinas ou 
matérias relacionadas à medicina do trabalho, à saúde ocupacional ou do 
trabalhador. Os médicos independente de sua formação geral deveriam valorizar 
o ambiente de trabalho na vida de seus pacientes, (29, 30). 
Em muitos casos as equipes de saúde acabam por desconsiderar o 
paciente como protagonista e conferem o cuidado em ações centradas na 
universalização dos diagnósticos (69). 
Neste sentido, tanto os diagnósticos, as reflexões sobre o caso, os 
diálogos entre profissionais são minimizados e a decisão sobre a RP centrada 
no médico e na doença (70). Raramente os médicos visitam os locais de 
trabalho, fato que seria de extrema importância para avaliação da capacidade 
laboral (29). 
Essa dificuldade é reflexo da formação e atuação de alguns médicos em 
equipes. Amparados por um modelo biologizante, revelam um certo modo de 
operar em saúde fragmentado, centrado em um modelo de queixa-conduta, na 
qual o paciente tem pouca ou nenhuma participação. 
O conceito de capacidade depende da inserção, integração do ambiente 
como do trabalhador ao contexto laboral. 
Ainda, no caso dos estatutários, questiona-se a neutralidade do 
profissional perito, pois este possui vínculo empregatício com a empresa na qual 
o trabalhador é periciado (70). 
 Além do aprimoramento do uso da CID, sugere-se o uso do Código 
Internacional de Funcionalidade (CIF) pelos profissionais envolvidos no processo 
de RP. Este Código, que vem sendo conhecido progressivamente no campo da 
RP e em especial sobre as questões de Saúde do trabalhador considera o 





Na Tabela 4 são apresentados os motivos do adoecimento dos TR. 
Obteve-se maior incidência de doenças do sistema osteomuscular e do tecido 
conjuntivo (48,57%) e dos transtornos mentais e comportamentais (27,14%).  
Estes dados são compatíveis com os divulgados pela Previdência Social 
no período de 2000 a 2011, na qual as doenças motivadas por riscos 
ergonômicos e sobrecarga mental correspondem a 40,25% dos afastamentos 
(80). 
 
Tabela 4 Primeira categoria diagnóstica apresentada pelos trabalhadores 
reabilitados no período de 2007 a 2011.  
 
  n=70 
Motivo de saúde segundo (primeira) categoria da CID f % 
Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo  34 48,57 
Transtornos mentais e comportamentais  19 27,14 
Lesões, envenenamentos e algumas outras consequências 
de causas externas 
 04 5,71 
Doenças do aparelho respiratório  03 4,29 
Doenças da pele e do tecido subcutâneo  03 4,29 
Doenças do ouvido e da apófise mastoide  02 2,86 
Outros  05 7,15 
* As categorias com frequência menor que 02 foram agrupadas 
no item “outros”.  
  
 
Do total de merendeiras reabilitadas profissionalmente, 78,26% passaram 
pela RP por motivo de doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo, 
13,04% em decorrência de lesões, envenenamentos e algumas outras 
consequências de causas externas, e 4,35% cada, por transtornos mentais e 




Em relação aos monitores, 45,45% dos TR apresentaram doenças do 
sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo, 45,45% transtornos mentais e 
comportamentais e 10,10% de doenças do aparelho circulatório. 
 Quanto os professores, 72,72% foram devido aos transtornos mentais e 
comportamentais, 36,36% de doenças do sistema osteomuscular e do tecido 
conjuntivo e 0,64% de outros transtornos (doenças do sistema digestivo, 
neoplasmas, fatores que influenciam o estado de saúde e o contato com os 
serviços de saúde e doenças do aparelho respiratório com 0,16% cada). 
Embora a literatura revele alta incidência de adoecimento de professores 
por problemas vocais, neste estudo não foi constatado. Os CID dos transtornos 
vocais podem corresponder a várias categorias primárias, por exemplo disfonia 
R 49 e laringite crônica J 37. Hipotetizou-se que este fato pode ser a justificativa 
de não se ter encontrado dados epidemiológicos específicos aos problemas 
vocais neste e em outros estudos (87).  
Supõe-se que em estudos generalistas, os dados referentes aos 
problemas vocais são desapercebidos na população de professores. Os estudos 
que levantaram dados sobre os problemas vocais de forma especifica 
encontraram relação com esta população (88).   
 A literatura apresenta diminuição de RP por doenças do sistema 
osteomuscular e o tecido conjuntivo em detrimento aos transtornos mentais e 
comportamentais (67). Conforme Tabela 5, verificou-se que as doenças do 
sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo foram maioria em todos os anos 
analisados com exceção de 2009, quando apresentou mesma incidência dos 







Tabela 5 Trabalhadores segundo o código diagnóstico que mobilizou o 
encaminhamento para a RP (2007 a 2011). 
Motivo de saúde 
segundo (primeira) 
categoria da CID 
Anos 
n=9 n=10 n=25 n=13 n=13 
2007 2008 2009 2010 2011 
f % f % f % f  % f % 
Doenças do sistema 
osteomuscular e do 
tecido conjuntivo 
06 66,67 06 60,00 09 36,00 07 53,85 06 46,17 
Transtornos mentais 
e comportamentais 






- - 02 20,00 01 04,00 - - 01 07,69 
Doenças do 
aparelho respiratório 
- - - - 01 04,00 01 07,69 01 07,69 
Doenças da pele e 
do tecido 
subcutâneo 
- - 01 10,00 02 08,00 - - - - 
Doenças do ouvido e 
da apófise mastoide 
- - - - - - 02 15,38 - - 
Outros           












4.2  RESULTADOS DO LEVANTAMENTO 
 
4.2.1 CARACTERIZAÇÃO DA AMOSTRA UTILIZADA NO LEVANTAMENTO 
 
Do total de TR profissionalmente pelo programa no período de 2007 a 
2011, no que se refere ao levantamento, 10% foram excluídos de acordo com os 
critérios do estudo (7,14% aposentaram, 1,43% estava em licença sem 
vencimento e 1,43% por falecimento) e 7,14% não aceitaram participar da 
estudo, justificando dificuldades de ordem pessoal, tais como a necessidade de 
cuidar de algum familiar e realizar obrigações domésticas. Apenas um 
trabalhador justificou o fato de ter participado de outra estudo recentemente 
como motivo da recusa. 
Por terem participado da construção do instrumento de medida, 10,00% 
dos trabalhadores foram descartados. Portanto, a amostra do levantamento foi 
composta por 51 sujeitos (72,85% da população de TR profissionalmente de 
2007 a 2011). 
A característica da amostra se apresenta na Tabela 6. Em relação ao 
gênero, constituiu-se predominantemente por mulheres (82,00%), quanto à faixa 
etária, 45,10% possui entre 40 e 49 anos. A média de idade foi de 48,27 anos, 









Tabela 6 Características pessoais dos trabalhadores reabilitados 
profissionalmente de 2007 a 2011 que participaram do levantamento. 
  n=51 
Características Pessoais f % 
Gênero   
Feminino  42 82,00 
Masculino  09 18,00 
    
Idade (anos)   
30 – 39  06 11,76 
40 – 49  23 45,10 
50 – 59  19 37,25 
60 – 65  03  5,88 
    
Escolaridade   
Ensino fundamental incompleto  09 17,65 
Ensino fundamental completo  03   5,88 
Ensino médio incompleto  01   1,96 
Ensino médio completo  20 39,21 
Ensino superior incompleto  06 11,76 
Ensino superior completo  08 15,69 
Pós-graduação incompleto  01   1,96 















4.2.2 PERCEPÇÕES DOS TRABALHADORES REABILITADOS 
PROFISSIONALMENTE EM RELAÇÂO AO ATUAL COTIDIANO DE 
TRABALHO. 
 
Em relação ao cotidiano laboral antes de serem reabilitados (questão 5), 
74,50% afirmaram que o trabalho, antes, exigia mais; era mais cansativo e 
corrido. Embora salientaram a existência de dores (70,58%), conseguiam fazer 
as atividades habituais (80,39%). 
Estes dados foram enfatizados com as respostas ofertadas na categoria 
“outras”. Cerca de 5% dos trabalhadores salientaram outras características 
negativas do trabalho anterior à reabilitação, tais como exigia mais paciência, 
atenção, era mais perigoso e 9,80% afirmaram que executavam o trabalho, 
porque a responsabilidade por realizá-lo era mais significativa que as dores ou 
executava o trabalho perdendo em qualidade (1,96%). 
O fato da maioria dos TR exercerem a atividade laboral habitual não 
demonstra a ausência do adoecimento. Como evidenciado há o sofrimento, 
verbalizado no cotidiano de trabalho que “cansa”, “exige” do trabalhador.  
O sofrimento é uma realidade concreta e não desejada (28) e ao observar 
o problema exclusivamente como uma queixa biológica ou funcional, 
deixaríamos de apreendê-lo, pois se continua a trabalhar. Desconsideraríamos 
a dimensão cuidadora que às ações em saúde devem apresentar (88).  
Considerando o conceito de saúde como preconizado pela OMS, as 
necessidades em saúde podem ser as condições de trabalho e de não trabalho. 
(33). A dificuldade em observar o campo do trabalho e relacioná-lo ao 
adoecimento é uma das faltas do SUS (89). 
Há uma dificuldade dos profissionais de saúde em escutar quem são 
assistidos. Às vezes, os atendimentos se estabelecem em prescrições 
científicas, sem que os pacientes tenham se apropriado das questões que 





 O profissional da saúde se coloca em um patamar superior ao paciente 
por deter o conhecimento científico. Acaba por retirar a possibilidade de escolha 
do paciente e seus familiares.   
 Em princípio, pode-se considerar incongruente que um trabalhador 
permaneça em uma atividade que lhe cause sofrimento. No entanto, esta 
conduta de trabalhadores pode ser compreendida. Além das questões materiais 
envolvidas, os trabalhadores sofrem com a alienação. Trata-se de um tipo de 
servidão voluntária aos princípios do capital (90). 
Apenas 9,08% dos trabalhadores responderam, na categoria “outra(s) 
percepção(ões)” que o trabalho que executava antes de ser reabilitado era 
positivo ou melhor do que o trabalho atual, realizado após a RP. Estes dados 

















Tabela7 Percepções de trabalhadores sobre o cotidiano laboral antes da RP. 
n=51 
Percepção(ões) do cotidiano laboral antes da RP 
(questão 5) 
Sim Não 
f % f % 
O trabalho, antes da readaptação, exigia mais 
(era mais corrido, mais cansativo) 
 38 74,50 13 25,49 
Sentia dores  36 70,58 15 29,41 
Colega(s) não acreditava(m) na(s) dificuldade(s) 
de saúde 
 16 31,37 35 68,62 
Chefia não acreditava na(s) dificuldade(s) de 
saúde 
 12 23,52 39 76,47 
Não conseguia realizar o trabalho  10 19,60 41 80,39 
Outra(s) percepção(ões)*  13 25,50 38 74,50 
* Múltiplas respostas 
 
 
Observou-se que com o decorrer do tempo aumentou o número de TR 
profissionalmente que relataram gostar da função exercida (questões 7 e 8, 
Tabela 6). Enquanto, 82,35% gostam de sua função atualmente, 68,62% 
afirmaram gostar da função oferecida pela RP, logo quando foram reabilitados. 
A relação do trabalhador com sua função é um produto historicamente 
construído. Os trabalhadores trazem crenças relacionadas a nova função. 
Quando estas se tornam práticas é esperado que ocorram reconfigurações entre 
estas crenças e a realidade. 
“No processo de socialização organizacional, ao receber um 
novo participante a organização tem uma gama de expectativas 
quanto ao o seu desempenho. O empregado, por sua vez, 
espera que a organização atenda às suas necessidades e de 
seus familiares. Em outras palavras, de ambos os lados, 




Quando nos deparamos com algo novo há mobilização de recursos. 
Exige-se processos de aprendizagem da função, de adaptação à rotina, da 
observação das relações interpessoais existentes no local, entre muitas outras. 
Toda esta mobilização se configura como um processo único, que reflete na 
subjetividade do trabalhador.  
Sugere-se que no decorrer deste processo, com o aumento do 
conhecimento e adaptação à função, o TR perceba a função de forma mais 
satisfatória, exigindo-lhe menos mobilização de recursos.  
 
Tabela 8 Percepção dos trabalhadores reabilitados profissionalmente sobre a 
função; comparação logo quando foram reabilitados e atualmente. 
                                                                                                                      n=51 
 Sim Indiferente Não 
Variáveis f % f % f % 
Gosta da atual função (questão 13) 
 
42 82,35 02 3,92 07 13,72 
Gostou da função logo quando foi 
reabilitado (questão 07) 
 





Entre os sujeitos, 13,73% que mudaram de função após terem sido 
reabilitados profissionalmente, relataram como motivo da mudança (questão 12) 
a preferência à nova função em detrimento da que foi ofertada pela RP (42,9%). 
Outros motivos também foram elencados pelos trabalhadores na categoria 
“outras” (71%): obter maior remuneração, sair do contato da chefia que solicitava 
atividades de trabalho que costumava realizar antes de ser RP, para obter mais 
saúde. O único trabalhador que atribuiu a solicitação de mudança de função à 
chefia, afirma que a intenção original da chefia não era relacionada ao 
desempenho laboral, mas em separá-lo de um colega de trabalho, pois quando 
juntos, “faziam bagunça”. A mudança de função foi consequência da alteração 




Observa-se que a maioria das mudanças de função foram requisitadas 
pelos próprios TR para conquistarem anseios pessoais. Esta conduta pode ser 
um fator que contribui para a imagem negativa (7, 65, 85) que os TR possuem 
nas empresas.  
Acredita-se que a RP confere aos TR maior possibilidade de mudança de 
função nas empresas públicas, pois a RP legitima a alteração de sua função 
original. Considerando que as empresas públicas não permitem a mudança de 
função designada em concurso, esta flexibilidade pode ser relevante para os 
trabalhadores como um recurso a ser adotado frente à cultura organizacional 
das empresas públicas. 
Os TR mudaram de função quando solicitados a realizar atividades 
laborais incompatíveis com suas condições de saúde. Esta ação demonstra uma 
fuga da situação problema. Os TR não relataram ações frequentes de 
enfrentamento da situação, como o diálogo com a chefia, a busca por auxílio do 
Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho desta EP, Sindicatos ou Centro 
de Referência à Saúde do Trabalhador do município. A fragilidade das 
organizações coletivas de trabalho é citada na literatura (67). 
Dos TR, 52,94% indicaram a existência de dificuldade(s) ou prejuízo(s) no 
cotidiano de trabalho após terem sido reabilitados profissionalmente, 86,27% 
salientaram a existência de facilidade(s) ou vantagem(ens) (questões 14 e 18, 
Tabela 7).  
A porcentagem de 86,27% de TR que indicaram a existência de 
facilidade(s) ou vantagem(ns) corrobora com a hipótese de que os trabalhadores 







Tabela 9 Percepção de trabalhadores reabilitados profissionalmente quanto a 
existência de dificuldade(s) ou prejuízo(s) e facilidades ou vantagem(ns) no 
cotidiano laboral. 
 
As dificuldades ou prejuízos e as facilidades ou vantagens apresentadas 
pelos trabalhadores são apresentadas na Tabela 8. Todos os itens relacionados 
às dificuldades ou prejuízos foram assinalados por menos da metade dos 
trabalhadores (questão 15). A dificuldade ou prejuízo mais relatado pelos 
trabalhadores foi o fato de continuarem a sentir dores (40,74%). 
A dor crônica é um fenômeno biopsicossocial que persiste num quadro 
álgico superior a 3 meses. Apresentar este quadro não implica, 
necessariamente, na incapacidade laboral, mas interfere no cotidiano de vida; 
de trabalho (90). 
Segundo Garcia, B., Vieira e Garcia,J. (90), mais de 47% de pacientes 
com cor crônica relataram piora do quadro com a realização das atividade de 
trabalho. Além da atividade laboral, o contexto psicológico e social interfere na 
dor (90).  
Diante de quadros álgicos crônicos a proposta é minimizar a dor em 
termos de frequência e intensidade (90). Os dados levantados demonstraram 
que os TR sentiram dores antes e após a RP. Sugere-se estudo de comparação 
da frequência e intensidade das dores antes e após a RP. 
Os estágios iniciais das doenças osteomusculares não apresentam 
evidências clínicas visíveis (marcadores biológicos). A dor relatada pelos 
                                                                                                                     n=51 
 Sim Não 
Variáveis f % f % 
Existência de facilidade(s) ou vantagem(ens) no 
cotidiano de trabalho (questão 18)  
44 86,27 07 13,73 
Existência de dificuldade(s) ou prejuízo(s) no 
cotidiano de trabalho (questão 14)  





trabalhadores não pode ser comprovada clinicamente. Rompe-se com o modelo 
biomédico tradicional (90). 
 Na ausência de evidências físicas, a conduta adotada pelos médicos é o 
encaminhamento para o psiquiatra.  Com as condições ocupacionais e de vida 
mantidas, as chances de cronificação do adoecimento com o decorrer do tempo 
aumentam. A maioria dos profissionais de saúde não relacionam o adoecimento 
com o trabalho (80). 
“Por isso é insuficiente ficar apenas nas 
manifestações clínicas das doenças coletivas com 
base no exame clínico; como é insuficiente a 
medicação individualizada dessas manifestações, 
que o sintoma mais presente, a dor, precisa ser 
silenciada” (28, p. 311) 
O caráter privado da dor confere a dúvida quanto sua veracidade.  Assim 
como sugere-se que a RP pode servir aos TR como um modo de obter seus 
anseios, há indicativos que a dor também possa apresentar ganhos secundários 
para os trabalhadores (90). 
Evidenciou-se que a desconfiança da chefia e colegas quanto ao 
adoecimento dos TR foi maior antes da RP. Dos TR, 31,37% relataram que os 
colegas e 23,52% os chefes não acreditam em suas dificuldades de saúde antes 
de serem reabilitados profissionalmente. Após a RP este foi o aspecto menos 
assinalado pelos TR (7,41%).  
Embora tenha sido o aspecto menos assinalado, a literatura (70,73) 
aponta as dificuldades com a chefia e colegas como um fator de queixa de TR. 
O fato de que alguns TR convivem com a desconfiança de suas limitações no 
cotidiano de trabalho é realidade. 
Todos os trabalhadores que relataram que a chefia não acreditava em 
suas dificuldades de saúde, afirmaram também que a chefia não respeitava 




ambiente de trabalho, mas muitos reproduzem o preconceito (91) e pressionam 
o trabalhador à realizar as atividades contraindicadas. 
“O sistema de manipulação reflexiva cria 
expectativas e as frustra, joga uns contra os outros, 
simula situações, resolve, inverte e perverte a 
subjetividade do homem que trabalha. Enfim, a 
interioridade de um homem singular é devassada por 
estímulos de valoração que a todo momento exigem 
dele um posicionamento ético” (14, p.231). 
Entre os trabalhadores que responderam a categoria “outras”, no que se 
refere as dificuldades ou prejuízos foram relatados: presença de escadas 
(15,38%), colegas de trabalho que tinham contato antes de serem reabilitados 
não “ligam” mais para eles (15,38%), chefia não lhes passam atividades de 
trabalho (15,38%), falta atividades para realizar (15,38%), a atividade é muito 
“parada” (7,69%), acredita que pode fazer mais do que lhe é solicitado (7,69%), 
sofre comparação com outros colegas do local (7,69%), falta recursos humanos 
para realizar o trabalho (7,69%), falta informações para realizar o trabalho 
(7,69%), não ganha o equivalente à função realizada (7,69%). 
Evidencia-se a necessidade de adequação do posto de trabalho para o 
TR, tanto em seu aspecto físico, como social. Os dados indicam que os TR 
sentem-se subutilizados. 
A subutilização de TR pode instigar o preconceito nas empresas. Um TR 
visto “parado” pelos colegas e pela população instiga sentimentos negativos. As 
ações (“estar parado”) de TR não serão relacionadas a organização do trabalho, 
pois o sistema capitalista, de forma geral, cobra a produção. Os TR serão 
culpabilizados. 
 O designo de ser subutilizado pode ser compreendido como uma forma 
perversa e punitiva aos trabalhadores que de certa forma contestaram a situação 




“Quando meu trabalho é sempre o mesmo, seus 
passos e ritmos deixam de se converter em 
aprendizagem, em modificações do sujeito, a 
ausência da dimensão transformadora pesa sobre 
os ombros, falamos de rotina”.  (39). 
Pode-se especular que os TR podem se sentir subutilizados por ter como 
referência seus padrões de desempenho antigos (anteriores à RP). O processo 
de perda envolve várias fases na qual uma delas é a negação da situação 
enfrentada. Lidar com as limitações é um aspecto importante do processo de 
reabilitação (35).  
Sob a perspectiva da noção ampliada da classe trabalhadora (92), pode-
se considerar que os TR constituem um conjunto de assalariados que não criam 
diretamente valor (produtivo), mas são necessários para a sobrevivência do 
sistema enquanto elemento vivo, para valorização do capital e criação de mais 
valia.  
O sentido do trabalho relaciona-se com o sentimento de ser útil, no 
desenvolvimento individual e social. É influenciado pela organização do trabalho 
(59), com maior intensidade em EP, pois o caráter da atividade é de cunho social 
(65). 
Ressalta-se que alguns TR não recebem as condições para executar seu 
trabalho. A falta de recursos pode comprometer o desempenho e nutrir a crença 
negativa em torno dos TR em um círculo vicioso. A falta de estrutura física é 
descrita em outro estudo (9).  
O processo de adequação do ambiente de trabalho e das atividades 
laborais deveria ocorrer para todos os trabalhadores e não somente aos 
reabilitados. Acessibilidade e bem estar não são questões exclusivas da RP (65). 
A preparação dos locais de trabalho é um dos aspectos mais difíceis da 
RP. A necessidade de adaptação do ambiente ou de compra de recursos 
adaptativos não é sempre compreendida pelos gestores. O processo de compra 




Em relação às facilidades ou vantagens (questão 19), os trabalhadores 
destacaram o tipo de serviço, mais tranquilo, realizado após a RP (70%). Este 
aspecto é reforçado com algumas respostas encontradas na categoria “outros”. 
Verificou-se que os TR relataram a diminuição do ritmo de trabalho como 
uma facilidade ou vantagem da RP. Ao mesmo tempo, queixaram-se de uma 
subutilização no contexto de trabalho experenciada de forma negativa. Tanto o 
excesso como a falta de trabalho são fatores relacionados ao adoecimento (92). 
Sequencialmente, os TR relataram como facilidade ou vantagem o 
respeito dos colegas em relação às suas dificuldades de saúde (60%).  As 
dificuldades com a chefia e colegas foi tanto como uma condição que acentua o 
adoecimento, como uma facilidade no retorno ao trabalho.  
A adaptação e o enfrentamento da nova situação pelo TR é favorecida, 
se a socialização é positiva no ambiente laboral. Estudo (79) com servidores 
públicos municipais descreveu resultado semelhante.  
A RP é um direito do trabalhador por promover a possibilidade de retorno 
ao trabalho. Mas, serve para formalizar a incapacidade para a profissão habitual 
perante à sociedade, através da comprovação médica (científica). 
Os dados deste estudo demostram que a RP legitima o adoecimento entre 
as pessoas que convivem diretamente com os TR, como o chefe e colegas, 
aumentando a probabilidade do trabalhador ser respeitado em seu local de 
trabalho. O fato dos TR relatarem o respeito dos colegas em relação às suas 
dificuldades de saúde (60%) como uma facilidade ou vantagem da RP 
colaboram com a afirmativa.  
Observou-se que 30% dos TR relataram que as chefias acreditam que 
estes teriam dificuldades de saúde. Segundo a perspectiva dos TR, alguns 





A necessidade de um processo formal para legitimar o adoecimento 
reflete os constructos de nossa história, que esquece, que o adoecimento é uma 
condição do ser e estar vivo (ribeiro) e que não é sinônimo de doença.  
Também de forma dicotômica, o fato de realizarem algumas atividades de 
trabalho que executavam antes de ser reabilitados, foi percebido por alguns 
trabalhadores como algo facilitador (25%), e por outros, como uma dificuldade 
(14,81%). 
A existência de percepções competitivas não devem assumir um caráter 
de complicação. Os fenômenos complexos comportam paradoxos e incertezas, 
sendo um meio de conhecer os sujeitos (Oliveira ver enfermagem). Como cada 
sujeito possui uma singularidade única a realidade é apreendida de várias 
maneiras, inclusive pelo mesmo indivíduo. 
Quanto às facilidades ou vantagens na categoria “outras” foi respondido: 
melhora da saúde (31,25%), aprendizagem de “coisas” novas (18,75%), que a 
atividade laboral exige menor responsabilidade (12,50%), a possibilidade de 
realizar atividade laboral relacionada ao seu perfil (12,50%), fez novas amizades 
(12,50%), consegue ficar mais tempo com a família (6,25%) e a atividade laboral 
atual é menos insalubre que executava antes da RP (6,25%). 
Conforme Antunes (92), a centralidade do trabalho no processo de 
socialização foi novamente relatada pelos TR: quando mencionaram a perda do 
contato com as antigas amizades como uma desvantagem, quando a conquista 
de novas amizades foi considerada uma vantagem.  
A menção constante da relação com os colegas e chefes demonstraram 
quanto os relacionamentos interpessoais no ambiente de trabalho interferem no 
processo de adoecimento. O conjunto de relações sociais de produção define a 
sociabilidade (14). 
A RP é uma estratégia defensiva dos trabalhadores, mas paliativa no 
sentido de romper com a organização patológica do trabalho. A RP configura-se 
como uma estratégia individual para amenizar o sofrimento (73) ou obter ganhos 




saúde pode ser compreendida como uma autogratificação que oculta a 
desefetivação humano-genérica (12). 
As ações coletivas e os laços de solidariedade entre os trabalhadores 
estão cada vez mais se enfraquecendo, o que favorece a desunião entre os 
próprios trabalhadores (67). 
Considera-se como ganhos secundários dos TR: a possibilidade de se 
ausentar do trabalho (45,00%), a realização de um trabalho mais valorizado 
(35%), trabalhar perto de sua residência (35%), ser responsável pelas atividades 
do setor (25%) e realizar hora extra (5%).  
“O trabalho não é mera atividade que tira da natureza 
elementos que satisfazem as necessidades de 
existência (,...) mas ele transforma a natureza para 
que os objetos produzidos possam satisfazer 
necessidades propriamente humanas” (14). 
 
Tabela 10 Percepções de trabalhadores reabilitados profissionalmente quanto 
às dificuldade(s) ou prejuízo(s) encontradas no cotidiano laboral. 
n=27 
 Sim Não 
Variáveis 
f % f % 
Dificuldade(s) ou prejuízo(s) no cotidiano laboral (questão 15) 
Sentir dores  11 40,74 16 59,25 
Falta estrutura física no local de trabalho  09 33,33 18 66,66 
Perder tempo, pois o trabalho se localiza 
distante da residência  
08 29,62 19 70,37 
Falta material para realizar o trabalho  08 29,62 19 70,37 
Sentir falta da antiga atividade laboral  08 29,62 19 70,37 
Gastar mais dinheiro, pois o trabalho se localiza 
distante da residência  
07 25,92 20 74,07 




Dificuldade em chegar ao trabalho devido 
transporte público  
07 25,92 20 74,07 
Falta conhecimento para realizar o trabalho  06 22,22 21 77,77 
Sentir falta do antigo local de trabalho  06 22,22 21 77,77 
Colegas acham que eu posso roubar o trabalho 
deles  
06 22,22 21 77,77 
Lidar com ritmo de trabalho menor  05 18,51 22 81,48 
Realizar as atividades laborais sozinho(a)  05 18,51 22 81,48 
Chefia solicita a realização de atividades que 
executava antes da RP  
04 14,81 23 85,18 
Colega(s) não acredita(m) na(s) dificuldade(s) 
de saúde  
04 14,81 23 85,18 
Deixar de realizar horas extras  04 14,81 23 85,18 
Colega(s) não respeita(m) a(s) dificuldade(s) de 
saúde  
04 14,81 23 85,18 
Sair mais tarde do trabalho  03 11,11 24 88,88 
Lidar com o fato de se aposentar mais tarde     03   11,11    24  88,88 
Falta instrumentos adaptativos para realizar o 
trabalho  
03 11,11 24 88,88 
Chefia não acredita na(s) dificuldade(s) de 
saúde  
02 7,40 25 92,59 
Chefia não respeita dificuldade(s) de saúde  02 7,40 25 92,59 
Outra(s) dificuldade(s) ou prejuízo(s)*  13 48,14 14 51,85 












Tabela 11 Percepções de trabalhadores reabilitados profissionalmente quanto 
às e facilidade(s) ou vantagem(ns) encontradas no cotidiano laboral. 
 
Facilidade(s) ou vantagem(ens) no cotidiano laboral (questão 19) 
 
O trabalho realizado é mais tranquilo  14 70,00 06 30,00 
Colega(s) respeita(m) a(s) dificuldade(s) de 
saúde  
12 60,00 08 40,00 
Chefia respeita dificuldade(s) de saúde  09 45,00 11 55,00 
Possibilidade de se ausentar do trabalho  09 45,00 11 55,00 
O trabalho realizado é mais valorizado  07 35,00 13 65,00 
Local de trabalho é perto da residência  07 35,00 13 65,00 
Chefia acredita na(s) dificuldade(s) de saúde  06 30,00 14 70,00 
Ser responsável pelas atividades do setor  05 25,00 15 75,00 
Realizar algumas atividades de trabalho que 
costumava executar antes de ser reabilitado(a)  
05 25,00 15 75,00 
Possibilidade de realizar hora extra  01 05,00 19 95,00 
Outra(s) facilidade(s) ou vantagem(ens) *  16 80,00 04 20,00 
* múltiplas respostas      
 
Constatado que 31,37% dos trabalhadores mudaram de local após terem 
sido reabilitados profissionalmente, a concentração de respostas sobre os 
motivos das mudanças de local (questão 25) se situaram na categoria “outros” 
(38,89%). Esta categoria foi contemplada com os seguintes motivos relatados 
pelos trabalhadores: extinção do serviço realizado, a Secretaria não queria 
trabalhadores lotados em outras Secretarias realizando atividades laborais em 
suas dependências, para mudar de função (não gostava da função, não se sentia 
bem), para ter mais serviço, não concordava com as “coisas” que via no local de 
 n=20 
 Sim Não 
Variáveis 




trabalho e para separar o trabalhador reabilitado de outro colega “pois faziam 
bagunça”. 
A mudança de local dos TR foi decorrente de reorganizações internas da 
empresa: a extinção de postos de trabalho e o planejamento orçamentário das 
Secretarias. Embora nas empresas públicas a extinção de cargos seguem em 
um ritmo menor se comparado às empresas privadas estas ocorrem como uma 
tendência mundial. 
No que se refere a regulação orçamentária, é responsabilidade da 
Secretaria na qual o trabalhador foi contratado efetivar recursos para prover seu 
salário, mesmo quando o trabalhador foi reabilitado em outra Secretaria. 
 Recentemente, alguns secretários desta EP não têm concordado em 
remunerar os trabalhadores quando estes estão trabalhando em outra 
Secretaria. Há um pressão para que os TR solicitem transferência para 
Secretaria na qual foi realocado ou mudem para um posto de trabalho em sua 
Secretaria de origem. Esta atitude caracteriza o quanto é fragmentada as ações 
políticas na qual as próprias Secretarias se compartimentalizam e competem por 
força de trabalho e recursos financeiros. 
A mudança de local esteve relacionada com a fuga de uma situação de 
trabalho aversiva em que o TR “não se sentia bem” e “não concordava com as 
“coisas” que via no local”. Embora o relacionamento com a chefia foi considerado 
um aspecto vantajoso ou facilitador no cotidiano laboral dos TR 
profissionalmente, este também foi apontado pelos trabalhadores (27,78%), 
após a categoria “outros”, como principal motivo relacionado à mudança de local 







Tabela 12 Percepções de trabalhadores reabilitados profissionalmente quanto 
o(s) motivo(s) da(s) mudanças de local de trabalho. 
n=18 
Motivo(s) da(s) mudança(s) de local 
(questão 25) 
Sim Não 
f % f % 
Dificuldades de relacionamento com a 
chefia  
05 27,78 13 72,22 
Necessitavam de um trabalhador para 
realizar esta atividade em outro local  
04 22,23 14 77,78 
Dificuldades de relacionamento com os 
colegas  
03 5,89 15 29,41 
Chefia solicitava atividades em que o 
trabalhador não podia realizar  
02 3,93 16 31,37 
Permanecer perto da residência  02 3,93 16 31,37 
O local em que estava tinha muitos 
trabalhadores reabilitados  
02 3,93 16 96,07 
Outro(s) motivo(s)*  07 38,89 11 61,12 
* múltiplas respostas 
 
        
A maioria dos TR profissionalmente avaliaram seu atual local de trabalho 
positivamente (90,20%). Apenas 7,84% considerou ruim e 1,96% não 
responderam a questão (questão 26). 
Em relação à saúde após terem sido reabilitados (questão 32), a 
percepção de 74,51% dos trabalhadores foi que melhorou, 11,76% que piorou e 
3,73% afirmou que não sofreu alterações. Ao perguntar se está mudança do 
estado de saúde, seja para pior ou melhor, estava relacionado com o a RP 
(questão 33), 68,63% afirmaram que sim, 11,76% que não, 5,89% não sabiam e 
13,72% deixaram a questão sem resposta. 
A grande maioria dos trabalhadores, 90,20%, afirmaram que foi positivo 
ter sido reabilitado profissionalmente (questão 34). Apenas, 5,88% consideraram 




Considerou-se que a RP foi percebida positivamente pelos TR por 
oferecer a estes a possibilidade de fuga de uma situação de trabalho aversiva, 
quanto a de alcançar ganhos que a cultura organizacional e o sistema econômico 
lhe privam. Em pesquisa com docentes (84), a RP também teve um caráter 
positivo para os trabalhadores públicos. 
Hipotetizou-se que os TR não possuem o apoderamento sobre as 
questões que permeiam o adoecimento no e pelo trabalho. Assim, a solução ou 
minimização de seu sofrimento é visto como algo positivo.  
Segundo a percepção de 62,74% dos trabalhadores que compuseram a 
amostra, é mais fácil serem reabilitados em local diferente do que habitualmente 
trabalhavam (questão 27, Tabela 12). O fato pode ser explicado pela pressão 
que alguns TR sentiram para cumprir as tarefas inerentes ao seu cargo habitual.  
Embora o trabalhador tenha uma prescrição quanto às suas atividades, o 
cotidiano de trabalho, dinâmico, complexo, não permite que as atividades 
laborais cumpram as prescrições. Há um distanciamento entre o trabalho 
prescrito e o real. 
Sugere-se que a facilidade em iniciar nova função em um local diferente 
do habitual esteja relacionado a negação do adoecimento. Reconhecer o 











Tabela 13 Percepções de trabalhadores reabilitados profissionalmente sobre o 
local a ser reabilitado. 
n=51 
Percepções de trabalhadores reabilitados profissionalmente 
sobre o local a ser reabilitado (questão 27) 
Sim Não 
f % 
Ser reabilitado em local diferente do que trabalhava  32 62,74 
Ser reabilitado no mesmo local em que já trabalhava  10 19,61 
Não tem preferência entre ser reabilitado no mesmo local em 
que trabalhava ou em local diferente do que trabalhava  
8 15,96 
Não responderam (branco)  1 1,96 
 
 
Verificou-se na questão 38, as percepções dos trabalhadores sobre o que 
os outros pensam sobre os reabilitados profissionalmente na empresa. Os dados 
são apresentados na Tabela 14. A afirmação de que os TR não querem trabalhar 
obteve mais da metade das respostas dos TR (52,94%). Os dados afirmam que 













Tabela 14 Percepções de trabalhadores reabilitados profissionalmente sobre o 
que os outros pensam dos “reabilitados”. 
n=51 
Percepções de trabalhadores reabilitados 
profissionalmente sobre o que os outros   
pensam dos “reabilitados”   (questão 38) 
Sim Não 
f % f % 
Não querem trabalhar (são folgados, 
mentirosos)  
27 52,94 24 47,05 
São privilegiados  24 47,05 27 52,94 
São doentes  17 33,33 34 66,66 
Atrapalham  15 29,41 36 70,59 
Outra(s) percepção(ões)*  11 21,57 40 78,43 
* múltiplas respostas 
 
    
 
No que se refere a opinião dos trabalhadores sobre o programa de RP 
que frequentaram (questão 40) 94,12% dos trabalhadores que compuseram a 
amostra responderam que o programa de RP da empresa foi bom (Tabela 15). 
 
Tabela 15 Percepções de trabalhadores reabilitados profissionalmente sobre o 
programa de RP. 
Bom  48 94,12 
Ruim  03   5,88 
    
 
Na questão 35, 88,24% dos trabalhadores perceberam mudanças de vida 
após a RP. A literatura afirma o quanto a RP pode ser impactante na vida do 
trabalhador, incluindo aspectos relacionados a sua identidade e socialização 
(77). As mudanças relatadas estão descritas na Tabela 15 (questão 36) na qual 
 
n=51 





se destacam o maior respeito às limitações (73,34%) e aumento da motivação 
para o trabalho (62,22%).  
O programa de RP contribuiu para que estas mudanças ocorressem, 
segundo opinião de 91,12% dos trabalhadores (questão 37). As mudanças 
motivam um processo de ressignificação 8 
Como sugestões para o programa de RP que frequentaram (questão 41, 
Tabela 16), os trabalhadores propuseram divulgar a reabilitação na empresa 
(58,88%), realizar palestras para os TR (56,87%). Somente 15,69% sugeriram 
colar cartaz com dados de sua RP no local de trabalho. 
Na categoria “outras” os trabalhadores relataram 12 sugestões. Foram 
estas: continuar a receber acompanhamento dos técnicos da equipe de RP 
(7,84%, n=51), serem visitados no local de trabalho (5,88%), promover reuniões 
com TR para que possam falar e opinar sobre o dia a dia de trabalho (3,92%), 
terem a possibilidade de mudar de função quando não estiverem satisfeitos com 
a mesma (3,92%%), conversarem com a chefia dos TR sobre a RP (3,92%). 
 Com 1,96% cada, ainda sugeriram na categoria “outras”: esclarecer 
grupo de trabalho, ter maior rapidez no processo de RP, possibilitar curso de 
qualificação profissional, ter mais possibilidades de escolha de função e local de 
trabalho, perguntar para o trabalhador no que ele deseja trabalhar e onde quer 
trabalhar, averiguar casos de trabalhadores que mudaram de função sem ter 
passado pelo programa de RP, oferecer programas de prevenção à saúde do 
trabalhador. Um dos trabalhadores escreveu que não ofereceria sugestões, pois 
não acreditava em mudanças, dada complexidade do ser humano. 
De forma geral, evidencia-se a necessidade dos TR serem 
acompanhados após o programa, através do contato com o trabalhador e/ou 
chefia. Esta necessidade também é descrita na literatura (91). 
Evidencia-se que um dos TR requisitou a fiscalização de outros 
trabalhadores que mudaram de posto de trabalho sem ter passado pelo processo 




qual passou. Novamente os trabalhadores demonstram ações de enfrentamento 
ao invés da união de classes. 
Referente ao tema da RP (e não ao programa) foram escritas as seguintes 
sugestões: criação de regimento específico para os TR profissionalmente 
(1,96%) e aumento salarial quando os TR profissionalmente executarem função 
cujo salário é superior ao do seu cargo original (1,96%). 
Existem estudos que endossam a necessidade verbalizada pelos TR 
quanto a necessidade de políticas específicas de proteção (65). Estas políticas 
ofereceriam a equidade, sendo os TR uma classe vulnerável. 
As políticas de proteção além de se atentar para os TR deve focar os 
aspectos universais do adoecimento. Compreende-se que atender o interesse 
exclusivo de uma parcela da população é reproduzir a desigualdade preconizada 
pelo capital (28). 
Os salários dos TR não podem ser alterados. O fato dos TR requisitarem 
aumento salarial e escolha de função demonstra o desconhecimento dos TR em 
relação as políticas de RP. Conforme estudo de Toniolo (77) os trabalhadores 
são desprovidos de informações sobre a RP.  
Embora a RP deva ser um processo participativo, é estabelecido em lei 
que o cargo ou função assumida deve ser equivalente ao cargo habitual (77). OS 
salários não são alterados me decorrência da RP, embora pode-se perder 
benefícios ou adicionais (65, 81). 
Portanto, o TR não tem amplos poderes na escolha profissional (23). 
Também tem que atender os requisitos da nova função. Trabalhadores com 







Tabela 16 Sugestões para o programa de RP. 
 
                                                                                                       n=51 
Sugestões para o programa de RP  (questão 41) 
Sim      Não 
f %     f % 
 
Dos trabalhadores que compuseram a amostra, 9 responderam a questão 
42 (Tabela 17). Esta questão se tratou de oportunidade conferida aos 
trabalhadores para realizarem comentários. 
 Os comentários realizados foram: agradecimentos à equipe de RP da 
empresa com 66,67% (n=09, embora os trabalhadores puderam escrever mais 
de um aspecto), o desejo de não mudar de local de trabalho (11,11%) e a 
intenção de continuar trabalhando após aposentadoria (11,11%).  
Além destes comentários, foi obtido um relato extenso na qual o 
trabalhador destacou o fato de que ao ingressar na empresa os problemas de 
saúde que possui não existiam, e a dificuldade vivenciada para ser encaminhado 
ao programa de RP. Ainda, neste relato, o mesmo trabalhador solicitou respeito 
a todos os TR, salientando que estes possuem potencial e valor (11,11%). 
Neste sentido evidencia-se o vínculo positivo entre trabalhador e a equipe 
de RP e o fato de que o adoecimento não é uma condição súbita, mas advém de 
uma situação insalubre na qual os trabalhadores são submetidos e 
negligenciados. 
O contrato de inserção profissional corresponde em ofertar ao trabalhador 
em processo de reabilitação profissional, a condição de assalariado, com suas 
Oferecer palestras para os reabilitados  29 56,87 22 43,14 
Divulgar a RP na empresa (o que é, como agir com 
os reabilitados)  
30 58,88 21 41,17 
Colar na entrada do local de trabalho cópia da 
publicação da RP  
08 15,69 43 84,31 
Outra(s) sugestão(ões)  11 21,56 40 78,44 




sujeições e garantias. Não garante a inserção social na qual se tem um registro 
original de existência (11). 
“ ...é uma baforada de oxigênio que melhora, 
marginalmente as condições de vida dos 
beneficiários, sem poder transformá-las.” (11, 
p.555). 
 
Tabela 17 Percepções de trabalhadores reabilitados profissionalmente sobre o 
programa de RP. 
n=51 
Realizou algum comentário (questão 42) 
f % 
Sim  09 17,65 
Não  40 78,43 





























4.2.1 CONDUTAS ADOTADAS, PELOS TRABALHADORES REABILIATADOS 
PROFISSIONALMENTE, DIANTE DAS VIVÊNCIAS LABORAIS 
COTIDIANAS 
 
No que se refere à permanência na função indicada pela RP (questão 8), 
86,27% dos trabalhadores não mudaram de atividade laboral após terem sido 
reabilitados profissionalmente. Entre os restantes,13,73%, que mudaram de 
atividade laboral, 85,72% mudaram uma única vez e apenas 14,28% mudaram 
duas vezes (questão 9). Apenas um trabalhador retornou a função que exercia 
antes da RP. 
O mínimo de tempo de permanência na função estabelecida pelo 
Programa de RP foi de 3 meses e o máximo foi de 4 anos. A média de tempo 
em que os TR que mudaram de função permaneceram nela foi de 
aproximadamente um ano e 11 meses (questão 10) 
Sobre quem solicitou as mudanças de função (questão 11), mais da 
metade (57,14%) dos trabalhadores, afirmaram terem sido eles próprios os 
requisitantes das mudanças. Assim como foi iniciativa dos TR em relação a 
mudança de local de trabalho (questão 24) 
Na questão 21, verificou-se a permanência dos TR profissionalmente no 
local de trabalho onde foram realocados. Os dados obtidos foram que 31,37% 
mudaram de local e 68,63% não mudaram.  
O tempo mínimo e máximo de permanência no local (questão 23) foi igual 
o tempo mínimo e máximo de permanência na função (mínimo: 3 meses e 
máximo: 4 anos). Estes dados comuns advém do fato de que, com exceção de 
um único trabalhador, todos os que mudaram de função também o realizaram 
em relação ao local de trabalho. O tempo médio de permanência no local 
designado pela RP foi aproximadamente 1,69 anos, com DP de 1,05 anos. 
Das mudanças de local realizadas pelos TR, 57,14% foram solicitadas 
pelos próprios trabalhadores, 14,28% pela chefia, 19,05% pela Secretaria de 




A média foi de 1,3 mudanças por trabalhador no período. O mínimo foi de uma 
mudança de local e o máximo de 4 mudanças (questão 22).  
Na maioria os casos as mudanças de local de trabalho ocorreram dentro 
da mesma Secretaria (62,5%). Isto pode ser um fato relacionado ao contexto 
interno desta EP municipal, na qual as Secretarias apresentam certa rivalidade. 
Observou-se que a maioria dos TR mantiveram as funções e o locais de 
trabalho designados pelo programa de RP. As mudanças de local e função 
quando ocorreram foram na maioria solicitadas pelos próprios TR. Houveram 
maior número de trabalhadores que mudaram de local do que de função. 
O local indicou que os fatores estão relacionados ao contexto de trabalho 
como por exemplo chefia e não a atividade de trabalho. A possibilidade do 
trabalhadores participarem das decisões laborais, no caso da mudança de 
função e local, favorece a promoção da saúde. A autonomia dos trabalhadores 
na construção do trabalho e de sua trajetória laboral incita que os mesmos 
possam se enxergar no processo de produção, trazendo significados pessoais.  
Dos TR profissionalmente no período, a minoria, 35,29% estiveram sob 
licença médica após a RP (questão 28). O número de licenças (questão 29) 
variou de uma (mínimo) e quatro (máximo). A média de licenças concedidas aos 
trabalhadores foi de 1,88. Um dos trabalhadores não respondeu a questão 29. 
Em estudo realizado com docentes reabilitados, chegou-se à conclusão 
de que o processo de RP não apresentou impactos no número de afastamentos 
do trabalho por motivo de doença, mas revelou uma diminuição dos períodos de 
licença (quantidade de dias) (76). A hipótese levantada neste estudo é que a 
Perícia Médica teve uma indisposição para conceder afastamentos de longa 
duração para os TR (76). 
O motivo dos afastamentos médicos não são os mesmos que geraram o 
encaminhamento do trabalhador para o programa de RP em 64,70% dos casos 
(questão 30). Os motivos foram: depressão (27,27%), fratura (18,18%), cirurgia 




pressão alta (9,09%), dengue (9,09%), conjuntivite (9,09%), virose (9,09%) e 
alcoolismo (9,09%), dados da questão 31. 
No entanto, as dificuldades relatadas anteriormente no levantamento da 
CID pode ter interferido nos dados. A análise do adoecimento de trabalhadores 
é um fenômeno complexo que não deve ser reduzido em levantamentos de 
códigos diagnósticos. Por isso a sugestão da utilização da CIF por envolver 
questões psicológicas e sociais. 
Em estudo com docentes reabilitados 84 a conclusão considerou que a 
saúde dos profissionais após a RP ficou prejudicada em decorrência da fala de 
reconhecimento e preconceito provocado por seus pares. 
Na questão 35, 88,24% dos trabalhadores percebem mudanças de vida 
após a RP. As mudanças relatadas estão descritas na Tabela 18 (questão 36) 
na qual se destacam o maior respeito às limitações (73,34%) e aumento da 
motivação para o trabalho (62,22%). Ainda no que se refere a esta questão, 
17,78% deixaram sem resposta e 14,45% afirmaram que as mudanças não estão 
relacionadas ao programa de RP. 
Observa-se que o trabalhador ao se perceber adoecido retorna o olhar 












Tabela 18 Mudanças de vida realizadas pelos trabalhadores reabilitados 
profissionalmente. 
n=45 
 Sim Não Branco 
Mudanças de vida realizadas pelos 
trabalhadores reabilitados 
profissionalmente (questão 36) f % f % f % 
Respeita mais suas limitações  33 73,34 11 24,44 1 2,22 
Maior motivação para trabalhar  28 62,22 17 37,77 - - 
Sente-se mais valorizado(a), útil  23 51,11 22 48,89 - - 
Cuida mais da saúde  23 48,89 21 46,66 1 2,22 
Passou a praticar atividade física  18 40,00 27 60,00 - - 
Faz mais atividades de lazer  17 37,78 28 62,22 - - 
Diminuiu a quantidade de remédios  16 35,56 29 64,44 - - 
Observa que realizava coisas 
consideradas erradas  
16 35,56 29 64,44 - - 
Voltou a estudar  04 8,89 41 91,11 - - 
Outra(s) mudança(s)*  15 33,33 30 66,66 - - 
* múltiplas respostas 
 
Os TR tentaram mostrar que os pensamentos dos trabalhadores sobre 
eles estão equivocados (questão 39, Tabela 19). Ainda no que se refere a 
questão, na categoria “outra(s) conduta(s)” foi relatado “levar na brincadeira, dar 
risada” por 3,92% dos sujeitos. 
Embora a garantia de integralidade do cuidado seja uma responsabilidade 
do Sistema Único de Saúde (48), observou-se que os TR têm criado estratégias 
individuais contra a estigmação que lhes são atribuídas, diferentemente de 
outros estudo (84) na qual o sindicato foi indicado como espaço de construção 





Tabela 19 Condutas dos trabalhadores reabilitados em relação ao que os outros 
pensam dos “reabilitados” 
n=51   
Condutas dos trabalhadores reabilitados em 
relação ao que os outros pensam dos 
“reabilitados”  (questão 39) 
Sim Não 
f %     f % 
Busca mostrar na prática que estão errados  30 58,82 21 41,18 
Questiona, fala sua opinião  23 45,10 28 54,90 
Fica quieto(a)  16 31,37 35 68,63 
Mostra cópia da publicação da reabilitação no 
trabalho  
15 29,41 36 70,59 
Outra(s) conduta(s)  02  3,92 49 96,07 



















I. Em relação às características de clientela atendida por programa de RP 
 
Reabilitaram-se profissionalmente nessa EP municipal, no período de 
2007 a 2011, 70 trabalhadores. Esses trabalhadores foram predominantemente 
do gênero feminino, com ensino médio completo e regime contratual do 
município (estatutários). Apresentaram em média 47,76 anos de idade e 13,30 
anos de exercício profissional nessa EP. Obteve-se maior frequência de TR 
oriundos da Secretaria de Educação. Os cargos com maior prevalência de 
trabalhadores encaminhados para a RP foram: monitores, professores de ensino 
fundamental, professores de ensino infantil e serviços gerais. As principais 
causas de adoecimento foram as doenças do sistema osteomuscular e do tecido 
conjuntivo e os transtornos mentas e comportamentais.  
 
II. Em relação à pesquisa documental e levantamento 
 
Dos 70 TR profissionalmente, constituiu-se uma amostra não 
probabilística de 51 sujeitos, perfazendo 72,85% da população reabilitada 
profissionalmente na empresa no período analisado. Como características, esta 
amostra apresentou média de idade 48,27 anos, maioria do gênero feminino, 
com escolaridade predominantemente do ensino fundamental incompleto ao 







III. Em relação às percepções do atual cotidiano laboral, os trabalhadores 
reabilitados profissionalmente que compuseram a amostra do estudo 
 
Consideraram-no, na maioria, positivamente, sendo menos exigente, 
cansativo e corrido se comparado ao cotidiano laboral anterior à RP. Traz mais 
facilidades e/ou vantagens do que dificuldades e/ou prejuízos. 
Predominantemente, os trabalhadores relataram gostar da função e local de 
trabalho assumidos após a RP. Com o passar do tempo, foi tendência aumentar 
o número de trabalhadores que relataram gostar da função exercida. Na maioria, 
consideraram mais fácil serem realocados em local diferente do que 
habitualmente trabalhavam. Embora alguns trabalhadores continuam a sentir 
dores, avaliaram positivamente terem sido reabilitados profissionalmente e 
percebem melhora de saúde, relacionando-a com a RP. Sobre os motivos de 
mudança de local, a maioria dos trabalhadores relataram como principal causa 
os conflitos com a chefia, além da percepção de estarem “subutilizados”. A 
hipótese que os TR por este programa estivessem insatisfeitos com seu local de 
trabalho e/ou função foi refutada.  
 
IV. Em relação às condutas adotadas pelos trabalhadores reabilitados 
profissionalmente que compuseram a amostra 
 
A minoria dos trabalhadores mudaram de função ou local de trabalho após terem 
sido reabilitados profissionalmente. Entre os que mudaram, a maior parte relatou 
ter sido por inciativa própria. Todos os trabalhadores que mudaram de função 
também o realizaram em relação ao local de trabalho. Também foram minoria os 
trabalhadores que tiveram licença médica após a RP. Dos que tiveram, o motivo 
dos afastamentos médicos não foram, predominantemente, os mesmos que 
geraram o encaminhamento do trabalhador para o programa de RP. O programa 
de RP foi avaliado positivamente e considerado como fator de contribuição nas 




aumento da motivação para o trabalho. Como sugestões ao programa de RP os 
trabalhadores propuseram a divulgação do tema da RP na empresa e a 




















































1. Considerando que existe no contexto de trabalho relações específicas de 
discriminação e humilhação de trabalhadores(as) negros (92), sugere-se 
estudos que promovam a análise epidemiológica desta variável no contexto das 
características de TR. 
2. O instrumento elaborado na pesquisa tornou-se eficaz para levantar dados 
sobre as percepções e condutas de TR. Poderia ser utilizado no programa de 
RP como um sistema de acompanhamento de TR. 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Prezado,  
                (nome e cargo) 
 
 
Nós, Ailine dos Santos Bastos, psicóloga e mestranda em Saúde, Interdisciplinaridade e 
Reabilitação da Faculdade de Ciências Médicas (FCM) da Universidade Estadual de Campinas 
(Unicamp), e a Profª. Drª. Rita de Cássia Ietto Montilha (orientadora), docente da FCM – 
Unicamp, solicitamos, por meio de deste, autorização para realizar pesquisa junto ao quadro de 
trabalhadores reabilitados profissionalmente na (nome da empresa). 
Convém ressaltar que a participação dos trabalhadores será voluntária, mediante 
assinatura destes de termo de consentimento livre e esclarecido. 
Segue abaixo informação referente à pesquisa. 
 
Título: Percepções e condutas do cotidiano laboral sob a ótica de trabalhadores reabilitados 
profissionalmente. 
 
Orientação: Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Estadual de Campinas. 
Departamento de Pós-graduação em Saúde, Reabilitação e Interdisciplinaridade. Orientação da 
Profª. Drª. Rita de Cássia Ietto Montilha. 
 
Resumo: A inclusão social do trabalhador não é apenas a realocação ou manutenção do 
funcionário ao emprego, envolve as ações e percepções cotidianas deste trabalhador no local de 
trabalho, na relação com seus pares, no ambiente físico, entre outros. A inclusão é um processo 
social envolvendo não somente a fase de reabilitação profissional, mas o tempo subsequente ao 
término deste. 
Esta pesquisa tem por objetivo caracterizar a população de trabalhadores reabilitados 
profissionalmente e levantar as percepções e as condutas que estes apresentam no seu cotidiano 
de trabalho. A vantagem deste se revela em compreender, quem é a população encaminhada 
para o programa de reabilitação profissional e assim refletir sobre ações preventivas e 
interventivas junto a este público. Também se torna importante por possibilitar a compreensão, 
no momento atual, das percepções e condutas que o principal envolvido - o trabalhador possui 
na relação com seu trabalho cotidiano, após concluído seu processo formal de reabilitação 
profissional. 
Para cumprir com o objetivo desta pesquisa será realizado levantamento descritivo e analítico, 
com corte transversal. A população utilizada compreenderá os trabalhadores reabilitados 
profissionalmente pelo programa de Reabilitação Profissional da empresa de 2007 à 2011. 
A coleta de dados, que será realizada no período de outubro a maio de 2013, envolverá o 
levantamento de dados dos prontuários ocupacionais, entrevistas individuais abertas e a 
aplicação de questionário. O questionário será construído a partir de análise de conteúdo das 
entrevistas individuais, seguindo procedimento descrito por Piovesan e Temporini (1995). A 
análise dos dados das entrevistas será norteada pela análise de conteúdo segundo Bardin, 
(1977). Dados dos prontuários ocupacionais e dos questionários envolverão a construção de 






BARDIN, L. Análise de conteúdo. Lisboa: Edições70; 1977. 
PIOVESAN, A.TEMPORINI,E. Pesquisa exploratória: procedimento metodológico para o estudo 




Estando de acordo com a presente solicitação e estando ciente dos itens abaixo, peço 
que assine o presente termo em duas vias. 
- A Empresa tem a liberdade de desistir ou interromper a colaboração nesta pesquisa no 
momento em que desejar; 
- Os resultados obtidos durante esta pesquisa poderão ser divulgados em dissertação, 
publicações científicas ou correlatos, mantido o sigilo dos participantes; 
- Caso a Empresa desejar, poderá a qualquer momento, tomar conhecimento do andamento e 













  _____________________________                                       ___________________________ 




Os pesquisadores poderão ser contatados pelos telefones (19) 3521-8818 (Rita de Cassia Ietto 
Montilha), (19) 3433-0383 (Ailine dos Santos Bastos) e o Comitê de Ética em Pesquisa da 
UNICAMP pelo telefone: (19) 3521-8936. 
 
 
Centro de Estudos e Pesquisas em Reabilitação (CEPRE)                                                      
FCM - Unicamp: Rua Tessália Vieira de Camargo, 126 – Barão Geraldo – Campinas/S.P.     





TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Pesquisadora: Ailine dos Santos Bastos 
Orientadora: Profª. Drª. Rita de Cássia Ietto Montilha 
Nós, Ailine dos Santos Bastos, psicóloga e mestranda em Saúde, Interdisciplinaridade e Reabilitação da 
Faculdade de Ciências Médicas (FCM) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), e a Profª. Drª. 
Rita de Cássia Ietto Montilha (orientadora), docente da FCM – Unicamp, gostaríamos de pedir a sua 
autorização para realizarmos uma pesquisa com o(a) sr(a). O trabalho irá estudar as percepções e condutas 
que vocês, trabalhadores reabilitados profissionalmente, possuem no cotidiano de trabalho. Para isso, 
vocês participarão de 1 (uma) entrevista comigo, Ailine. Esta entrevista tem duração estimada de 50 
(cinquenta) minutos e será gravada. Espera-se com esta pesquisa levantar dados que possibilitem a 
reflexão sobre o cotidiano de trabalho das pessoas reabilitadas. É importante que o(a) sr(a) saiba que tem 
todo o direito de aceitar ou não que nós façamos a entrevista e que isso não interfere junto ao seu emprego. 
Caso o(a) sr(a) aceite, queremos que saiba que as informações serão mantidas em sigilo e se esta pesquisa 
for publicada, não serão identificados. Este termo será expresso em duas vias, ficando uma com o sr(a) e 
outra com a pesquisadora. 
Eu,_________________________________________,      dou meu consentimento livre e esclarecido 
para a participação desta pesquisa.  
__________________________________ 
Assinatura do participante 
 
Piracicaba,__________ de____________________ de 20____. 
 
             _____________________________                                            ___________________________ 
           Profª. Drª. Rita de Cássia Ietto Montilha                                                  Ailine dos Santos Bastos 
Os pesquisadores poderão ser contatados pelos telefones (19) 3521-8818 (Rita de Cassia Ietto Montilha), 
(19) 3433-0383 (Ailine dos Santos Bastos) e o Comitê de Ética em Pesquisa da UNICAMP pelo telefone: 
(19) 3521-8936. 
Centro de Estudos e Pesquisas em Reabilitação (CEPRE)                                                                         
FCM - Unicamp: Rua Tessália Vieira de Camargo, 126 – Barão Geraldo – Campinas/S.P.                       





TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Pesquisadora: Ailine dos Santos Bastos 
Orientadora: Profª. Drª. Rita de Cássia Ietto Montilha 
Nós, Ailine dos Santos Bastos, psicóloga e mestranda em Saúde, Interdisciplinaridade e Reabilitação da 
Faculdade de Ciências Médicas (FCM) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), e a Profª. Drª. 
Rita de Cássia Ietto Montilha (orientadora), docente da FCM – Unicamp, gostaríamos de pedir a sua 
autorização para realizarmos uma pesquisa com o(a) sr(a). O trabalho irá estudar as percepções e condutas 
que vocês, trabalhadores reabilitados profissionalmente, possuem no cotidiano de trabalho. Para isso, 
pedimos que preencha 1 (um) questionário que lhe será entregue. Para preenchê-lo, leva cerca de 30 
minutos. Espera-se com esta pesquisa levantar dados que possibilitem a reflexão sobre o cotidiano de 
trabalho das pessoas reabilitadas. É importante que o(a) sr(a) saiba que tem todo o direito de aceitar ou 
não preencher o questionário e que isso não interfere junto ao seu emprego. Caso o(a) sr(a) aceite, 
queremos que saiba que as informações serão mantidas em sigilo e se esta pesquisa for publicada, não 
serão identificados. Este termo será expresso em duas vias, ficando uma com o sr(a) e outra com a 
pesquisadora. 
Eu,_______________________________________________________, RG______________________, 
dou meu consentimento livre e esclarecido para a participação desta pesquisa.  
 
__________________________________ 
Assinatura do participante 
Piracicaba,__________ de____________________ de 20____. 
 
                              _____________________________                  ___________________________ 
                            Profª. Drª. Rita de Cássia Ietto Montilha                        Ailine dos Santos Bastos 
Os pesquisadores poderão ser contatados pelos telefones (19) 3521-8818 (Rita de Cassia Ietto Montilha), 
(19) 3433-0383 (Ailine dos Santos Bastos) e o Comitê de Ética em Pesquisa da UNICAMP pelo telefone: 
(19) 3521-8936. 
Centro de Estudos e Pesquisas em Reabilitação (CEPRE)                                                                        
FCM - Unicamp: Rua Tessália Vieira de Camargo, 126 – Barão Geraldo – Campinas/S.P.                       





Carta introdutória ao pré teste 
 




Venho solicitar sua preciosa colaboração no teste prévio de questionário 
destinado a trabalhadores reabilitados profissionalmente, como parte de uma 
pesquisa. 
Esta pesquisa faz parte do estudo de pós graduação em Saúde, 
Interdisciplinaridade e Reabilitação da Faculdade de Ciências Médicas da 
UNICAMP. Tem como objetivo caracterizar e levantar as percepções e condutas 
que vocês, trabalhadores reabilitados, possuem sobre o cotidiano de trabalho. 
Assim, solicito que responda o questionário e anote no verso: 
 
 Os comentários que considerar importantes, apesentando possíveis 
dúvidas, críticas e sugestões, identificando as questões se referem; 
 Palavras de difícil compreensão; 
 As questões que na sua opinião que são mais importantes; 
 As questões desnecessárias que podem ser eliminadas; 
 Os aspectos que a seu ver foram omitidos; 
 As questões difíceis de serem entendidas, sugerindo forma mais fácil 
para seu entendimento. 
O questionário não é identificado, garantindo assim, o anonimato de 
quem o preencheu. É assegurado o total sigilo das informações fornecidas. 
A sua opinião é muito importante e, sem dúvida, se constituirá em valiosa 
colaboração para o aperfeiçoamento do questionário. 
Contando com sua atenção, agradeço antecipadamente a sua colaboração. 
 








Instruções para preenchimento do questionário 
 




Estou lhe entregando um questionário sobre a pesquisa “Percepções e 
condutas do cotidiano laboral sob a ótica de trabalhadores reabilitados 
profissionalmente.” 
Este estudo tem por finalidade levantar quais são as características, 
percepções e condutas, que vocês, trabalhadores reabilitados, possuem sobre 
seu cotidiano de trabalho. 
Assim peço sua colaboração, preenchendo o questionário e seguindo 
algumas recomendações: 
 
 Leia com atenção não só a pergunta, mas todas as respostas; 
 Assinale com um X, no espaço entre parênteses, a resposta que quiser 
indicar; 
 Use caneta esferográfica; 
 Não deixe questões sem respostas. 
 
Para que esta pesquisa tenha validade é necessário que ela descreva 
exatamente o que você pensa e faz. 
Para que possa se expressar livremente, o questionário não é assinado. 
 
Obrigada! 





Estudo exploratório: roteiro de entrevista 
 
Qual era sua função antes de ser reabilitado(a) profissionalmente? 
Como era seu dia a dia no trabalho antes de ser reabilitado(a) profissionalmente? 
Como era sua saúde antes de ser reabilitado(a) profissionalmente? 
Como foi sua experiência após ter sido readaptado(a)? 
Percebe mudanças entre o momento atual e o tempo inicial, logo quando foi reabilitado(a)? 
Mudou algo no cotidiano de trabalho depois que foi reabilitado(a)? 
Teve algo que não tenha mudado? 
Em qual função você foi reabilitado(a)? 
Qual sua opinião sobre esta função que lhe foi dada pela reabilitação profissional? 
Desenvolveu função diferente do que foi estabelecido pela reabilitação profissional?  
Qual sua opinião sobre seu atual local de trabalho? 
Mudou de local de trabalho após ter sido reabilitado(a)? Como foi neste(s) local(is)? 
Há aspectos positivos no cotidiano de trabalho após reabilitação profissional? 
Qual a frequência que você se depara com estes aspectos? 
Você percebia estes aspectos antes de ser reabilitado profissionalmente? 
Há aspectos negativos no cotidiano de trabalho? 
Qual a frequência que você se depara com estes aspectos? 
Você percebia estes aspectos antes de ser reabilitado? 




Como está sua saúde depois de ter sido readaptado? 
Teve afastamento(s) médico(s) após ter sido readaptado(a)?  
Quanto tempo ficou afastado? 
Qual motivo dos afastamentos? 
O que você acha que os outros pensam dos reabilitados? 
O que faz diante disso? 
O que mudou na sua vida após a reabilitação profissional? 
O que não mudou? 
Na sua opinião o que achou de ter sido reabilitado?  
O que achou do programa de Readaptação que passou? 







Identificação numérica:  _________ 
 
1 Data de nascimento:  ______/______/______. 
 
2 Sexo: 
Feminino...................................................................................(    ) 
Masculino..................................................................................(    ) 
 
3 Escolaridade: 
Ensino fundamental (1ª a 8ª ou 9ª série) incompleto.......................(      ) 
Ensino fundamental (1ª a 8ª ou 9ª série) completo..........................(      ) 
Ensino médio (colegial) incompleto...............................................(     ) 
Ensino médio (colegial) completo..................................................(     ) 
Graduação incompleta................................................................(     ) 
Graduação completa....................................................................(    ) 
Pós graduação incompleta...........................................................(     ) 
Pós graduação completa..............................................................(     ) 
 
4 Qual era seu cargo quando entrou na Prefeitura de Piracicaba?  
(________________________________________________________) 
 
5 Como era seu dia-a-dia no trabalho antes de ser readaptado(a)? 
Marque a(s) frase(s) que indica(m) sua(s) experiência(s). Pode assinalar 
mais de uma frase, se desejar. 
A) O trabalho antes da readaptação exigia mais, era mais corrido, mais 
cansativo..................................................................................(    ) 
B) Não conseguia fazer meu trabalho...........................................(    ) 
C) Sentia dores.........................................................................(    ) 




E) Colega(s) não acreditava(m) na(s) minha(s) dificuldade(s) de 
saúde......................................................................................(    ) 
F) Outra(s) coisa(s) que eu não perguntei?...................................(    ) 
     Qual(is)? 
(___________________________________________________) 
 
6 Depois de ter sido readaptado(a), você foi para qual função? 
(________________________________________________________) 
 
7 Logo que foi readaptado(a), você gostou desta função que lhe foi 
dada? 
Sim...........................(    ) 
Indiferente.................(    ) 
Não...........................(    ) 
 
8 Você permanece até agora nesta nova função para qual foi 
readaptado(a)? 
Sim..........................(    ) SE MARCOU SIM, VÁ PARA A QUESTÃO 13 
Não.........................(    ) 
 
9 Qual(is) outra(s) 
função(ões) você  teve 
depois de ser 
readaptado(a)? 
10 Quanto tempo ficou 
nesta(s) função(ões)? 
 
Preencha o campo com a 
quantidade de tempo que 
permaneceu na função. 
Escolha se deseja preencher 
em dias, semanas, meses ou 
anos. 
11 Quem solicitou a 











Eu solicitei.........(    ) 
Meu chefe..........(    ) 
A secretaria........(    ) 















Meu chefe.............(    ) 
A secretaria..........(    ) 





          Função 
 
(________) dias 
(________) semanas  
(________) meses 
(________) anos 
Eu solicitei............(    ) 
Meu chefe.............(    ) 
A secretaria..........(    ) 
Outro(a)...............(    ) 
Qual? (____________) 
Se tiver mais funções, por favor escreva no verso deste questionário qual 
foi a(s) outra(s) função(ões), o tempo que permaneceu nela(s) e quem 
solicitou a mudança. 
 
11 Assinale a(s) frase(s) que você considera como motivo(s) de ter 
mudado de função. Se desejar, pode assinalar ser mais de uma frase. 
A) Continuava a sentir dores........................................................(    ) 
B) Porque não conseguia realizar a função......................................(    ) 
C) Não gostava da função...........................................................(     ) 
D) Para crescer profissionalmente................................................(    ) 
E) Prefiro fazer esta função do que a que foi determinada pela 
readaptação...............................................................................(   ) 




12 E agora: você gosta da sua atual função? 




Indiferente...................(    ) 
Não.............................(    ) 
 
13 Percebe prejuízos e/ou a existência de dificuldade(s) no dia a dia de 
trabalho? 
Sim..........................(    ) 
Não........................(    )  SE MARCOU NÃO, VÁ PARA A QUESTÃO 18 
 
14 Quais dificuldade(s) e/ou prejuízos você percebe no dia a dia de 
trabalho? Se desejar, pode assinalar ser mais de uma frase. 
A) Falta conhecimento para fazer as atividades de trabalho (não sei 
informática, fazer ofício, etc).........................................................(    ) 
B) Saio mais tarde do trabalho......................................................(    ) 
C) Lidar com ritmo de trabalho menor.............................................(    ) 
D) Continuo a ter dores................................................................(    ) 
E) Colega(s) não acredita(m) na(s) minha(s) dificuldade(s) de saúde..(    ) 
F) Colega(s) não respeita(m) minha(s) dificuldade(s) de saúde.........(    ) 
G) Chefia não acredita na(s) minha(s) dificuldade(s) de saúde...........(    ) 
H) Chefia não respeita minha(s) dificuldade(s) de saúde...................(    ) 
I) Chefia me pede para fazer atividades de trabalho que eu costumava 
fazer antes de ser readaptado(a)...................................................(    ) 
J) Colegas acham que eu posso roubar o trabalho deles....................(    ) 
L) Lidar com o fato de que  vou me  aposentar mais tarde.................(    ) 
M) Ganho menos porque  deixei de ganhar algum benefício...............(    ) 
N) Ganho menos porque não faço mais horas extras.........................(    ) 
O) Falta estrutura física no local de trabalho (por exemplo: faltava local 
adequado para fazer refeição, banheiro longe do posto de trabalho, 




P) Falta material para realizar meu trabalho (por exemplo: não tinha 
computador, cadeira adequada, etc)..............................................(    ) 
Q) Falta instrumentos adaptativos para eu fazer meu trabalho (por 
exemplo: lupa de aumento, bengala, etc)......................................(     ) 
R) É difícil chegar no meu local de trabalho devido ao transporte 
público......................................................................................(    ) 
S) Perco bastante tempo para chegar ao trabalho, pois é longe da minha 
casa.........................................................................................(    ) 
T) Perco bastante dinheiro para chegar ao trabalho, pois é longe da minha 
casa ........................................................................................(    ) 
U) Sinto falta do que fazia antes....................................................(    ) 
V) Sinto falta do local em que eu trabalhava antes...........................(    ) 




15 Diante desta(s) dificuldade(s) e/ou prejuízo(s), o que geralmente faz? 
Faço alguma  coisa..(    ) 
Nada.....................(    ) SE MARCOU NADA, VÁ PARA A QUESTÃO 19 
 
16 Se faz alguma coisa, o que exatamente faz? Se desejar, pode marcar 
mais de uma frase. 
A) Penso que a função dada na readaptação é melhor para minha 
saúde........................................................................................(    ) 
B) Lembro de que não consigo fazer o trabalho que eu fazia.............(    ) 
C) Penso que posso ir para uma situação de trabalho pior do que 
estou........................................................................................(    ) 
D) Penso que falta pouco tempo para me aposentar.........................(    ) 




F) Tento me adaptar a situação......................................................(    ) 
G) Peço ajuda a um colega............................................................(    ) 
H) Peço ajuda para meu chefe........................................................(   ) 
I) Procuro ajuda do sindicato.........................................................(    ) 
J) Procuro um advogado...............................................................(    ) 
L) Tento solucionar a(s) dificuldade(s)............................................(    ) 
Como?(___________________________________________________) 




17 A readaptação lhe trouxe coisas positivas, facilidade(s) ou 
vantagem(ns), no dia a dia de trabalho? 
Sim........................(    ) 
Não........................(    ) SE MARCOU  NÃO, VÁ PARA A QUESTÃO 20 
 
18 Qual(is) facilidade(s) ou vantagem(ns) tem? Se desejar, pode marcar 
mais de uma frase. 
A) Colega(s) respeita(m) minha(s) dificuldade(s) de saúde..............(    ) 
B) Chefia acredita na(s) minha(s) dificuldade(s) de saúde...............(    ) 
C) Chefia respeita minha(s) dificuldade(s) de saúde.......................(    ) 
D) Faço algumas atividades de trabalho que eu costumava fazer antes 
de ser readaptado(a).................................................................(    ) 
E) Tenho maior flexibilidade para sair (me ausentar) do trabalho.....(    ) 
F) O serviço que faço agora é mais tranquilo.................................(    ) 




H) Tenho chance de crescer profissionalmente...............................(    ) 
I) Local de trabalho é perto da minha casa....................................(    ) 
J) Posso fazer hora extra............................................................(    ) 
L) Hoje sou a principal responsável pelas atividades do meu setor....(    ) 




19 E sobre o local de trabalho; você foi readaptado(a) no mesmo local em 
que trabalhava? 
Sim.....................(    ) 
Não.....................(    ) 
 
20 Depois que você foi readaptado(a) mudou de local de trabalho? 
Sim......................(    ) 
Não......................(    ) SE RESPONDEU NÃO,  VÁ PARA QUESTÃO 26 
21 Qual(is) outro(s) local(is) 
você trabalhou depois de ser 
readaptado(a)? 
Caso tenha trabalhado mais de 
uma vez no mesmo local, por 
favor marque todas as vezes que 
passou por ele. Não tem 
problema repetir o nome do 
local. 
22 Você ficou quanto 
tempo neste(s) local(is)? 
Preencha o campo com a 
quantidade de tempo que 
permaneceu na função. 
Escolha se deseja 
preencher em dias, 
semanas, meses ou anos 
23 Quem solicitou a 










Eu solicitei.......(    ) 
Meu chefe........(    ) 
A secretaria.....(    ) 














Eu solicitei........(    ) 
Meu chefe.........(    ) 
A secretaria......(    ) 










Eu solicitei.......(    ) 
Meu chefe.......(    ) 
A secretaria.....(    ) 
Outro(a)..........(    ) 
Qual? (__________) 
Se tiver mais locais, por favor escreva no verso deste questionário qual 
foi o(s) outro(s) locais, o tempo que permaneceu nele(s) e quem solicitou 
a mudança. 
 
24 Assinale a(s) frase(s) que indica(m) seu(s) motivo(s) de ter mudado 
de local(is). Se desejar, pode assinalar mais de uma frase. 
A) Queria ficar mais perto da minha casa.....................................(    ) 
B) Tinha problemas de relacionamento com a chefia.......................(    ) 
C) Tinha problemas de relacionamento com os colegas...................(    ) 
D) Chefia mandava fazer atividades de trabalho que eu não podia 
fazer........................................................................................(    ) 
E) Precisavam de alguém que fizesse este trabalho em outro local....(    ) 
F) Já tinha muitas pessoas readaptadas no local em que eu estava...(    ) 







25 Qual sua opinião sobre seu atual local de trabalho? 
Bom.............................(    ) 
Ruim............................(    ) 
 
26 Teve afastamento(s) médico(s) após ter sido readaptado(a)? 
Sim............................(    ) 
Não..........................(    ) SE MARCOU NÃO VÁ PARA A QUESTÃO 32 
 
27 Quanto(s) afastamento(s) teve? (_______________) afastamento(s). 
 
28 O(s) motivo(s) desse(s) afastamento(s) é(são) o(s) mesmo(s) que lhe 
encaminhou(aram) para a readaptação? 
Sim..........................(    ) SE MARCOU SIM, VÁ PARA A QUESTÃO 38 
Não.........................(    ) 
 
29 Qual(is) o(s) motivo(s) desse(s) afastamento(s)? (________________ 
_________________________________________________________) 
 
30 Como está sua saúde depois de ter sido readaptado(a)? Assinale uma 
das três opções abaixo. 
Melhorou.........................(    )      
Continua a mesma coisa....(    ) SE MARCOU CONTINUA A MESMA 
COISA, VÁ PARA A QUESTÃO 34 
Piorou.............................(    ) 
 
31 Você acha que a mudança para melhor ou pior de sua saúde está 
relacionada a readaptação? 
Sim.................................(    ) 
Não.................................(    ) 





32 O que você acha de ter sido readaptado(a)? 
Bom............................(    ) 
Ruim...........................(    ) 
Não sei........................(    ) 
 
33 Mudou algo na sua vida após a readaptação? 
Sim........................(    ) 
Não........................(    )  SE MARCOU NÃO, VÁ PARA A QUESTÃO 38 
 
34 O que mudou na sua vida após a readaptação? 
Assinale a(s) frase(s) que indica(m) o que mudou. Pode assinalar mais de 
uma frase, se desejar. 
A) Passei a praticar atividade física...............................................(    ) 
B) Faço mais atividades de lazer..................................................(    ) 
C) Diminui a quantidade de remédios que eu tomava......................(    ) 
D) Cuido mais da minha saúde....................................................(    ) 
E) Respeito mais minhas limitações..............................................(    ) 
F) Sinto-me mais valorizado(a), útil.............................................(    ) 
G) Voltei a estudar.....................................................................(    ) 
H) Tenho vontade de ir para o trabalho.........................................(    ) 
I) Vejo que eu fazia coisas que hoje eu considero erradas...............(    ) 
J) Outra(s) coisa(s) que eu não perguntei?....................................(    ) 
Qual(is)?(_________________________________________________) 
 
35 Você acha que o programa de readaptação contribuiu para que esta(s) 
mudança(s) acontecessem? 




Não...................................(    ) 
 
36 Assinale a(s) frase(s) que indica(m) o que você acha que os outros 
pensam dos readaptados. Pode assinalar mais de uma frase, se desejar. 
A) Não querem trabalhar (são folgados, mentirosos)......................(    ) 
B) São privilegiados...................................................................(    ) 
C) São doentes..........................................................................(    ) 
D) Atrapalham...........................................................................(    ) 
E) Outra(s) coisa(s) que eu não perguntei?...................................(    ) 
Qual(is)?(_________________________________________________) 
 
37 Assinale a(s) frase(s) que indica(m)o que você faz diante dos que os 
outros pensam dos readaptados. Pode assinalar mais de uma frase, se 
desejar. 
A) Fico quieto(a)........................................................................(    ) 
B) Questiono, falo minha opinião.................................................(    ) 
C) Tento mostrar na prática que estão errados..............................(    ) 
D) Mostrei cópia da publicação da minha readaptação no meu 
trabalho...................................................................................(    ) 
E) Outra(s) coisa(s) que eu não perguntei?...................................(    ) 
Qual(is)?(_________________________________________________) 
 
38 O que achou do programa de readaptação que passou? 
Bom..................................(    ) 





39 Assinale a(s) frase(s) que indica(m) o que você gostaria de sugerir ao 
programa de readaptação. Pode assinalar mais de uma frase, se desejar. 
A) Readaptar a pessoa em local de trabalho diferente do que 
estava......................................................................................(    ) 
B) Oferecer mais palestras para os readaptados.............................(    ) 
C) Divulgar a readaptação na Prefeitura (o que é, como agir com os 
readaptados, etc........................................................................(    ) 
D) Colar na entrada do local de trabalho cópia da publicação da 
readaptação..............................................................................(    ) 
E) Outra(s) coisa(s) que eu não perguntei?...................................(    ) 
Qual(is)?(_________________________________________________) 
 






Obrigada pela colaboração 
